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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

 

 

Este material foi elaborado com objetivo de proporcio-

nar aos Gestores e Ouvidores Municipais conhecimen-

tos adicionais que possam auxiliar na condução de 

questões voltadas as suas Ouvidorias. 

Todos os assuntos aqui compilados são fruto de longa 

pesquisa digital, da observação direta, e de entrevis-

tas, realizadas ao longo do tempo. 

Para melhor entendimento do assunto procuramos ex-

plorar a Lei Federal 13.460 de 2017, de forma simples 

e objetiva, pois esta Lei regulamenta de forma inova-

dora as ações a serem desenvolvidas pelas Ouvidoria 

no âmbito da União, dos Estados Federativos e nos 

Municípios. 

Não poderíamos também deixar de abordar a 

Lei 12.527 de 2011 (Lei de acesso à Informação), além 

pincelar a mais recente Lei a 13.853, de julho de 

2019, a qual dispõe sobre a proteção de dados pesso-

ais e cria a Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 
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CAPÍTULO II 

BREVE HISTÓRICO DAS OUVIDORIAS 

 

Objetivando não fomentar dúvidas em relação a ordem 

cronológica de surgimento das ouvidorias no Brasil e no 

Mundo, salientamos que existem diferenças entre as ou-

vidorias e as ouvidorias públicas. Então sejamos: A pri-

meira notícia da implantação de ouvidoria pública foi 

em 1809, na Suécia onde foi criada a denominação do 

“Ombudsman”, é um cargo profissional contratado por 

um órgão, instituição ou empresa com a função de rece-

ber críticas, sugestões e reclamações de usuários e con-

sumidores, com o dever agir de forma imparcial para 

mediar conflitos entre as partes envolvidas, em suma, é 

o representante do povo. 

Na época era o funcionário responsável por receber críti-

cas e sugestões da população, com a missão é agir no 

interesse da população junto ao Parlamento Sueco. 

Nesta mesma linha de pensamento vários países 

passaram a criar o cargo com nomes e atribuições um 

pouco diferente. Em Portugal, esse profissional é cha-

mado de Provedor de Justiça; na França conhecido co-

mo Médiateur de la Republique; já nos países latinos 

costuma-se denominar o cargo como Defensor del Pue-

blo.   
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Nos Estados Unidos da América, foi criado em 1960, o 

ombudsmen que foram distribuídos pela Administração 

Pública, obedecendo a com regulamentos próprios, bem 

diferente do modelo europeu, em que há apenas 

um ombudsman, ligado ao Poder Legislativo. 

No Brasil, o surgimento da expressão ouvidoria se deu 

no Brasil Colônia, em meados do século XVI. Quando 

foi nomeado o primeiro Ouvidor-Geral, para figurar co-

mo “os ouvidos do rei”, tendo sua atuação encerrada 

com a independência do Brasil, em 1822. 

A primeira ouvidoria pública brasileira, foi criada em 

1986, no Estado do Paraná em Curitiba.  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

as ouvidorias públicas evoluíram sobre maneira.   

Em 1995 foi criada a Ouvidoria Geral da República, in-

serida no do Ministério da Justiça.  

Em 1999, o Estado de São Paulo publicou a lei de pro-

teção ao usuário do serviço público, determinando a 

criação de Ouvidorias em todos os órgãos públicos esta-

duais. 

Em 2003, a Ouvidoria Geral da República migrou para 

a estrutura da Controladoria-Geral da União (CGU), e 

teve seu nome alterado para Ouvidoria Geral da União 

(OGU).  

Em 2004 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 

45, que determinou a criação de Ouvidorias no Poder  
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Judiciário e no Ministério Público no âmbito da União, 

dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

Outro marco para a atividade das ouvidorias foi 

a promulgação da Lei n. 13.460/2017, denominada co-

mo Código de Defesa dos Usuários do Serviço Público. 
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CAPÍTULO III 

CONCEITOS BÁSICOS 

1 OUVIDORIA PÚBLICA 

A Ouvidoria Geral da União, define as Ouvidorias Pú-

blicas da seguinte forma:  

“É a instância de controle e participação social respon-

sável pelo tratamento das reclamações, solicitações, 

denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e 

aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou 

regime, com vistas ao aprimoramento da gestão públi-

ca”. 

Neste mesmo sentido encontramos outras conceitua-

ções tal como: Ouvidoria Pública é uma unidade do se-

tor público, que acolhe as demandas dos cidadãos, ze-

lando pela garantia da qualidade dos serviços públicos. 

É o canal por meio do qual o cidadão pode apresentar 

sugestões, reclamações, solicitações, elogios e denún-

cias sobre a prestação de serviços públicos. 

A Ouvidoria é um interlocutor entre o cidadão e a ad-

ministração pública”. 

As Ouvidorias visam o aprimoramento dos ser-

viços prestados pela gestão, não se trata de órgão cor-

recional ou de auditagem, age de forma transversa aos 

diversos setores da administração pública, auxiliando 

na busca da excelência da prestação de seus serviços. 
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A expansão dos direitos do cidadão vem refletindo sobre 

maneira nos administradores públicos, contribuindo so-

bre maneira para a criação, dinamização ou expansão 

de instituições que proporcionem o controle e a partici-

pação do cidadão.  

Isso significa que, além dos mecanismos de controle e 

participação social disponíveis, os Municípios por serem 

a Unidade Federativa mais próxima da população, deve 

facilitar cada vez mais à participação desses cidadãos no 

processo das tomadas de suas decisões.  

As Ouvidorias são, portanto, um dos instrumentos de 

maior relevância do Estado democrático, porque consti-

tuem um espaço de troca de informações entre os usuá-

rios e a administração pública.  

Nesse cenário, as Ouvidorias Públicas brasileiras, cons-

tituem um canal decisivo para a escuta e o encaminha-

mento de questões que afetam a sociedade e a própria 

Gestão. 

2. OMBUDSMAN 

É uma palavra de origem estrangeira, mais exa-

tamente oriunda da língua sueca. Tendo o significado de 

“representante do cidadão”. Essa palavra é formada 

por dois termos, “ombuds” que significa “representante” 

e “man” que significa “homem”. 
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Os Ombudsman também são conhecidos como “búds”, 

têm como função principal, identificar os problemas e 

falhas das empresas, fabricas, organizações ou institui-

ções, tomando como seu campo de trabalho inicial o 

ponto de vista do usuário, isto é, como o cidadão en-

xerga os processos da empresa, assim, a partir daí, o 

“búd” irá procurar resolver os problemas de uma forma 

que beneficie a todos os envolvidos. 

3. USUÁRIO 

É a pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, 

efetivamente ou potencialmente dos serviços públicos. 

4. SERVIÇO PÚBLICO 

Atividade administrativa ou de prestação direta ou in-

direta de bens ou serviços à população, exercida por 

órgão ou entidade da administração pública; 

5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Órgão ou entidade integrante da administração pública 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, a Advocacia Pública 

e a Defensoria Pública; 

6. AGENTE PÚBLICO 

Quem exerce cargo, emprego ou função pública, de na-

tureza civil ou militar, ainda que transitoriamente ou-

sem remuneração; 
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7. MANIFESTAÇÕES, RECLAMAÇÕES, DE­NÚNCIAS, 

SUGESTÕES E ELOGIOS  

São pronunciamentos dos usuários que tenham como 

objeto a prestação dos serviços públicos e a conduta de 

seus agentes na prestação e fiscalização de tais servi-

ços; 

8. CARTA DE SERVIÇO 

A Carta de Serviços ao Usuário, é o documento expedi-

do pelo poder público, tendo por objetivo informar aos 

usuários sobre os serviços prestados pelo órgão ou en-

tidade, contendo as formas de acesso a esses serviços e 

seus compromissos e padrões de qualidade de atendi-

mento ao público; 

9. LAI 

Lei de Acesso A Informação, regulamenta o direito, pre-

visto na Constituição, de qualquer pessoa solicitar e re-

ceber de todos órgãos e entidades públicas, informções 

públicas por eles produzidas ou custodiadas. Lei Fede-

ral nº 12.527/2011; 

10. COLETA DE DADOS 

A coleta de dados é o ato de pesquisar, juntar 

documentos e provas, procurar informações sobre um 

determinado tema ou conjunto de temas correlaciona-

dos e agrupá-las de forma a facilitar uma posterior 

análise; 
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11. DADOS 

Dados podem ser considerados como fatos brutos sem 

tratamento. 

12. BUSCA DE DADOS 

O termo referir-se à ação de examinar um determinado 

assunto com dados que não estejam disponíveis ao pú-

blico em geral; 

13. INFORMAÇÃO 

A informação, ou seja, é um conjunto organizado 

de dados, que constitui uma mensagem sobre um deter-

minado fenômeno ou evento. A informação permite re-

solver problemas e tomar decisões, tendo em conta que 

o seu uso racional é a base do conhecimento. 

14. COMUNICAÇÃO 

Comunicação é uma palavra derivada do termo latino 

"communicare", que significa "partilhar, participar al-

go, tornar comum". 

O processo de comunicação consiste na transmissão de 

informação entre um emissor e um receptor que desco-

difica (interpreta), havendo assim o entendimento da in-

formação pretendida.  

Um outro elemento presente no processo comu-

nicativo é o ruído, caracterizado por tudo aquilo que 

afeta a perfeita captação e entendimento da mensagem. 

https://conceito.de/dados
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DESTAQUES DA LEI 13.460 

(PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁ-
RIO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS) 

Está Lei dispõe sobre a participação, proteção e defesa 

dos direitos do usuário dos serviços públicos da admi-

nistração pública, devendo ser empregada de forma 

subsidiaria aos prestadores de serviços públicos mes-

mo que terceirizados. 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas básicas para parti-

cipação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 

serviços públicos prestados direta ou indiretamente 

pela administração pública. 

A lei é clara em seu objetivo, de assegurar a 

participação, a proteção e a defesa dos direitos 

do usuário dos serviços públicos. 

§ 1° O disposto nesta Lei aplica-se à administração 

pública direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do inci-

so I do § 3° do art. 37 da Constituição Federal. (...) 

(...) § 3° Aplica-se subsidiariamente o disposto nesta 

Lei aos serviços públicos prestados por particular. 

Os § 1°e 3° do artigo 1° estabelecem 

que a Lei 13.460 deve ser aplicada 

em todas as esferas de Governo, in-

clusive na esfera Municipal. No pará-

grafo 1° o legislador indica os termos 

Constitucionais que devem ser aten-

didos, assim vejamos: 
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Art. 37. A administração pública direta 

e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princí-

pios de legalidade, impessoalidade, mo-

ralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

§ 3º A lei disciplinará as formas de par-

ticipação do usuário na Administração 

Pública direta e indireta, regulando es-

pecialmente:  

(Redação Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à presta-

ção dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de servi-

ços de atendimento ao usuário e a 

avaliação periódica, externa e inter-

na, da qualidade dos serviços;  

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)  

O parágrafo 3° do artigo 1° da Lei 
13.460 é enfático a afirmar que: Mesmo 
o particular que preste serviços públicos 

de forma terceirizada deve seguir o cons-

tante desta lei. 
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Art. 3° Com periodicidade mínima anual, cada Poder e 

esfera de Governo publicará quadro geral dos serviços 

públicos prestados, que especificará os órgãos ou enti-

dades responsáveis por sua realização e a autoridade 

administrativa a quem estão subordinados ou vincula-

dos. 

O artigo 3° se reporta a Carta de 

Serviço, determinando que este do-
cumento deve ser republicado anual-

mente, para pleno conhecimento dos 

usuários. 

 

Art. 4° Os serviços públicos e o atendimento do usuá-

rio serão realizados de forma adequada, observados os 

princípios da regularidade, continuidade, efetividade, 

segurança, atualidade, generalidade, transpa-rência e 

cortesia.  

 

Este artigo ressalta que os serviços 
públicos devem ter como objetivo a 
excelência, buscando sempre os prin-

cípios da regularidade, continuidade, 
efetividade, segurança, atualidade, 

generalidade, transparência e corte-

sia. 

 

Art. 5° O usuário de serviço público tem direito à ade-
quada prestação dos serviços, devendo os agentes pú-
blicos e prestadores de serviços púlicos observar as 

seguintes diretrizes: (...) 
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O artigo 5° e seus parágrafos, deter-

mina o zelo pela urbanidade, respeito, 
acessibilidade e a cortesia para com 

os usuários, de boa-fé. 

Em relação a ordem do atendimento 
deve ser por ordem de chegada, po-

rém é muito importante as ouvido-
rias diferenciarem solicitação de ser-
viços públicos e as manifestações de 

ouvidoria, para não serem criadas 
forma de burlar a ordem dos atendi-

mentos dos serviços públicos. 

 

(...) Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta 

Lei divulgarão Carta de Serviços ao Usuário. 

 

Na realidade a Carta de Servi-
ços ao Usuário, teve seu conceito lan-

çado através do Decreto  6.932, de 11 
de agosto de 2009, com o título de 

Carta de Serviço ao Cidadão, sendo 
tal decreto foi revogado pelo Decreto 
nº 9.094, de 17 de julho de 2017, 

muito embora, este último tenha con-
templado o mesmo conceito, só mu-

dando o título para Carta de Serviço 
ao Usuário, ambos os Decretos regu-
lamentam a expedição da Carta de 

Serviços no âmbito da administração 
Federal.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9094.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9094.htm#art25
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Já a Lei 13.460 de 26 de junho de 

2017, determinou que a Carta de Ser-
viços ao Usuário seja publicada em 

todos os níveis de Governo, inclusive 
no nível Municipal.  
A Carta de Serviço ao Usuário é um 

poderoso instrumento de indução pa-
ra a melhoria da gestão pública.  

 

 

§ 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo 

informar o usuário sobre os serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, as formas de acesso a esses servi-

ços e seus compromissos e padrões de qualidade de 

atendimento ao público. 

 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer in-

formações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, infor-

mações relacionadas a: 

I - Serviços oferecidos; 

II - Requisitos, documentos, formas e informações ne-

cessárias para acessar o serviço; 

III - Principais etapas para processamento do serviço; 

IV - Previsão do prazo máximo para a prestação do 

serviço; 

V - Forma de prestação do serviço; e 

VI - Locais e formas para o usuário apresentar 

eventual manifestação sobre a prestação do serviço. 
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§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta 

de Serviços ao Usuário deverá detalhar os compromis-

sos e padrões de qualidade do atendimento relativos, 

no mínimo, aos seguintes aspectos: 

I - Prioridades de atendimento; 

II - Previsão de tempo de espera para atendimento; 

III - Mecanismos de comunicação com os usuários; 

IV - Procedimentos para receber e responder as mani-

festações dos usuários; e 

V - Mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 
acerca do andamento do serviço solicitados e de even-

tual manifestação. 

§ 4º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atu-

alização periódica e de permanente divulgação median-

te publicação em sítio eletrônico do órgão ou entidade 

na internet. 

§ 5º Regulamento específico de cada Poder e esfera de 

Governo disporá sobre a operacionalização da Carta de 

Serviços ao Usuário. 

Os parágrafos 1 a 5, tem por objetivo 
regular as informações mínimas que 

devem constar na confecção das Car-
tas de Serviço aos Usuários. 

Art. 8º São deveres do usuário: 

I - Utilizar adequadamente os serviços, procedendo 

com urbanidade e boa-fé; 

II - Prestar as informações pertinentes ao serviço pres-

tado quando solicitadas; 
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III - Colaborar para a adequada prestação do serviço; 

IV - Preservar as condições dos bens públicos por meio 
dos quais lhe são prestados os serviços de que trata 

esta Lei. 

Art. 25 Esta Lei entra em vigor, a contar da sua publi-

cação, em: 

I - Trezentos e sessenta Dias para a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios com mais de qui-

nhentos mil habitantes; 

II - Quinhentos e quarenta Dias para os Municípios en-

tre cem mil e quinhentos mil habitantes; 

III - Setecentos e vinte dias para os Municípios com 

menos de cem mil habitantes. 

O artigo 25° da Lei 13.460, determina 

a aplicabilidade desta Lei de forma es-
paçada, no entanto, como ela foi pu-

blicada em 26 de junho de 2017 hoje 
outubro de 2019 ela está em pleno vi-

go. 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 6º São direitos básicos do usuário: 

I - participação no acompanhamento da prestação e na 

avaliação dos serviços; 

II - obtenção e utilização dos serviços com liberdade de 

escolha entre os meios oferecidos e sem discriminação; 

III - acesso e obtenção de informações relativas à sua 

pessoa constantes de registros ou bancos de dados, 
observado o disposto no inciso X do caput do art. 5º da 
Constituição Federal e na Lei nº 12.527, de 18 de no-

vembro de 2011; 
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IV - proteção de suas informações pessoais, nos ter-

mos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

Em julho de 2019, a Medida Provisó-

ria N° 869 foi convertida na Lei Fede-

ral Nº 13.853, a qual altera a Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, pa-

ra dispor sobre a proteção de dados 

pessoais, além de outras disposições 

legais, no entanto, no nosso caso de-

nota-se a preocupação do legislador 

em preservar os dados pessoais dos 

usuários. 

V - atuação integrada e sistêmica na expedição de 
atestados, certidões e documentos comprobatórios de 

regularidade; e 

VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso 
nos locais de prestação do serviço, assim como sua 

disponibilização na internet, especialmente sobre: 

a) horário de funcionamento das unidades administra-

tivas; 

b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua loca-
lização exata e a indicação do setor responsável pelo 

atendimento ao público; 

c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado 

de receber manifestações; 

d) situação da tramitação dos processos administrati-

vos em que figure como interessado; e 

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 

serviços, contendo informações para a compreensão 

exata da extensão do serviço prestado. 
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TRATAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES 

Este tema é da maior relevância, pois trata da comuni-

cação propriamente dita entre o usuário e as institui-

ções prestadoras dos serviços públicos. 

É importante ressaltar que existe uma dificuldade 

muito elevada na comunicação entre os usuários e os 

órgãos públicos, assim vejamos: 

Do atendimento presencial: 

Como determinado em Lei e pelas condutas da convi-

vência social, os usuários tem de ter um atendimento 

primoroso, os atendentes tem de “quebrar o gelo” de 

forma natural, conduzindo assim, o relaxamento do 

usuário evitando entraves na comunicação.  

A pessoa que estiver responsável pelo atendimento de-

verá buscar uma perfeita comunicação com o usuário, 

e uma vez alcançado este nível de troca de informa-

ções, será possível uma narrativa plena de suas neces-

sidades.  

Vejamos o que a Lei 13.460, (Lei de Proteção e Defesa 

dos Direitos do Usuário dos Serviços Públicos) estabe-

lece:  

Art. 9º Para garantir seus direitos, o usuário poderá 

apresentar manifestações perante a administração pú-

blica acerca da prestação de serviços públicos. 

Art.10°. A manifestação será dirigida à ouvidoria do 

órgão ou entidade responsável e conterá a identifica-

ção do requerente. (Grifo nosso) 
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§ 1º A identificação do requerente não conterá exi-

gências que inviabilizem sua manifestação. 

§ 2º São vedadas quaisquer exigências relativas aos 

motivos determinantes da apresentação de manifes-

tações perante a ouvidoria. 

§ 3º Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apre-

sentar manifestações diretamente ao órgão ou enti-

dade responsável pela execução do serviço e ao órgão 

ou entidade a que se subordinem ou se vinculem. 

§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrô-

nico, ou correspondência convencional, ou verbal-

mente, hipótese em que deverá ser reduzida a termo. 

§ 5º No caso de manifestação por meio eletrônico, 

prevista no § 4º, respeitada a legislação específica de 

sigilo e proteção de dados, poderá a administração 

pública ou sua ouvidoria requerer meio de certifica-

ção da identidade do usuário. 

§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por 

esta Lei deverão colocar à disposição do usuário for-

mulários simplificados e de fácil compreensão para a 

apresentação do requerimento previsto no caput, fa-

cultada ao usuário sua utilização.  

§ 7° A identificação do requerente é informação pes-

soal protegida com restrição de acesso nos termos da 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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Com a exigência da Lei 13.440, em determi-

nar a identificação do usuário para poder se 

manifestar, fica a ouvidoria com a obrigação 

de manter preservada a identificação do usu-

ário, não divulgando seus dados aos setores 

demandados a não ser em casos específicos, 

onde o contato com o autor da manifestação 

seja imprescindível, com previa do Ouvidor. 

Para se evitar qualquer represaria ou cons-

trangimento ao usuário, lembrando que o es-

pirito da Lei Federal é a defesa do usuário do 

serviço público. Aproveitamos o momen-

to para relembrar que as respostas 

das manifestações aos deman-dantes, 

são de única responsabilidade das ou-

vidorias. 

Art. 11° Em nenhuma hipótese, será recusado o rece-

bimento de manifestações formuladas nos termos des-

ta Lei, sob pena de responsabilidade do agente público. 

Art. 12° Os procedimentos administrativos relativos à 

análise das manifestações observarão os princípios da 
eficiência e da celeridade, visando a sua efetiva resolu-

ção. 

Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações dos 
usuários compreende: 

I - Recepção da manifestação no canal de atendimento ade-
quado; 

II - Emissão de comprovante de recebimento da manifesta-
ção; 

III - Análise e obtenção de informações, quando necessário; 

IV - Decisão administrativa final; e 

V - Ciência ao usuário. 
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DAS OUVIDORIAS 

Neste tópico poderemos verificar a importância e a real 

dimensão de nossas Ouvidorias, ficado cada vez mais 

importante o engajamento do Gestor maior nestas 

questões. 

É de suma importância o apoio do Gestor, pois ele é o 

maior interessado na busca da excelência da presta-

ção dos serviços públicos.  

Neste sentido a Lei 13.460, assim regulamenta: 

Art. 13° As ouvidorias terão como atribuições precípu-
as, sem prejuízo de outras estabelecidas em regula-

mento específico: 

I - Promover a participação do usuário na administra-
ção pública, em cooperação com outras entidades de 

defesa do usuário; 

II - Acompanhar a prestação dos serviços, visando a 

garantir a sua efetividade; 

III - propor aperfeiçoamentos na prestação dos servi-

ços; 

IV - Auxiliar na prevenção e correção dos atos e proce-
dimentos incompatíveis com os princípios estabeleci-

dos nesta Lei; 

 V - Propor a adoção de medidas para a defesa dos di-
reitos do usuário, em observância às determinações 

desta Lei; 

VI - Receber, analisar e encaminhar às autoridades 
competentes as manifestações, acompanhando o tra-

tamento e a efetiva conclusão das manifestações de 

usuário perante órgão ou entidade a que se vincula; 
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VII - promover a adoção de mediação e conciliação en-

tre o usuário e o órgão ou a entidade pública, sem pre-

juízo de outros órgãos competentes. 

Art. 14° Com vistas à realização de seus objetivos, as 

ouvidorias deverão: 

I - Receber, analisar e responder, por meio de meca-

nismos proativos e reativos, as manifestações encami-

nhadas por usuários de serviços públicos;  

II - Elaborar, anualmente, relatório de gestão, que de-

verá consolidar as informações mencionadas no inciso 

I, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhori-

as na prestação de serviços públicos; 

Art. 15° O relatório de gestão de que trata o inciso II 

do caput do art. 14 deverá indicar, ao menos: 

I - O número de manifestações recebidas no ano ante-

rior; 

II - Os motivos das manifestações; 

III - A análise dos pontos recorrentes; 

IV - As providências adotadas pela administração pú-

blica nas soluções apresentadas. 

Parágrafo único. O relatório de gestão será: 

I - Encaminhado à autoridade máxima do órgão a que 

pertence a unidade de ouvidoria; 

II - Disponibilizado integralmente na internet. 
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Art. 16 A ouvidoria encaminhará a decisão adminis-

trativa final ao usuário, observado o prazo de trinta 

dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, 

por igual período. 

Parágrafo único. Observado o prazo previsto no ca-

put, a ouvidoria poderá solicitar informações e escla-

recimentos diretamente a agentes públicos do órgão 

ou entidade a que se vincula, e as solicitações devem 

ser respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável 

de forma justificada uma única vez, por igual perío-

do. 
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DESTAQUES DA LEI 12.527 

(LAI – LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO) 

Esta Lei Federal, regulamenta o constante do inciso 

XXXIII do artigo 5° da Constituição Federal, onde 

consta a previsão de qualquer pessoa solicitar e rece-

ber dos órgãos e entidades públicos, de todos os entes 

e Poderes, informações públicas por eles produzidas 

ou custodiadas. 

A LAI teve sua publicação em 18 de novembro de 

2011, tendo passado a vigorar em 16 de maio de 

2012, após transcorrido o prazo para sua vigência. 

A LAI tem como principal pressuposto a publicidade 

dos dados, ficando o sigilo como exceção, isto não 

quer dizer que a publicidade seja geral e irrestrita, até 

mesmo porque a própria Lei determina quais os dados 

não podem ser divulgados publicamente, principal-

mente aqueles que notadamente possam trazer riscos 

à sociedade ou ao Estado. 

Mesmo a LAI, sendo uma Lei Federal com abrangência 

nos Municípios, Estados Federativos e União, todos 

poderão regulamenta-la no âmbito de cada Poder.   

O artigo 10 da Lei de Acesso à Informação determina 

que os pedidos de informação devendo o pedido conter 

a identificação do requerente e a especificação da in-

formação requerida. 

 É importante destacar o artigo 31 da LAI, por 
tratar do sigilo das informações pessoais relativas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pesso-

as. 
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REGRAS DE OURO PARA OUVIDORIAS 

 

1.. Cabe as ouvidorias buscar conhecer os serviços ofe-

recidos pela instituição aos usuários, conhecer deta-

lhes, como prazos, forma de atendimento, o fluxo das 

solicitações, e demais peculiaridades de cada serviço 

oferecido; 

2. A ouvidoria deve ter excelência no trato com os 

usuários, procurando conquistar através de suas ati-

tudes e comportamento o respeito e a confiança do pú-

blico interno e externo, isto é, de todos os envolvidos; 

3. O atendimento de excelência é a base do funcio-

namento das ouvidorias; 

4. O zelo pelo cumprimento dos prazos é de suma 

importância para o bom desempenho das ouvidorias; 

5. As respostadas devem atender os questionamen-

tos realizados, respostas vagas ou dissimuladas devem 

ser alijadas; 
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6. Lembrar que o espirito da LEI FEDERAL Nº 

13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços 

públicos, bem como sua participação indireta na admi-

nistração, no entanto, ao defender os usuários e sanar 

certos erros fará com que o usuário recupere sua confi-

ança na prestação dos Serviços Públicos, em sendo as-

sim, as ouvidorias não zelam apenas pela defesa e sa-

tisfação dos usuários, atua também de forma subsidiá-

ria como a primeira linha de defesa da própria gestão, 

pois, ao buscar a satisfação plena do usuário, resultará 

em uma confiança ainda maior na Gestão; 

7. As ouvidorias como órgão de assessoramento, 

devem ter uma estreita ligação com administração geral 

da instituição, e sua total confiança, o que facilitará a 

transversalidade entre os setores; 

8. As ouvidorias Gerais, devem levar em consi-

deração que devido a existência de imposição legal, po-

dem ser instaladas outras ouvidorias setoriais. Isto não 

corresponde a uma autonomia, pois, estas farão parte 

da rede de Ouvidorias da Instituição. A exemplo do que 

ocorre com as Guardas Municipais. (Lei Federal 13.022 

de 2014);  

9.. Na ausência de outras Ouvidorias na mesma 

instituição impossibilitando assim a instalação de uma 
rede de ouvidorias, poderá o Ouvidor Geral nomear IN-
TERLOCUTORES em cada setor da instituição para 

atuarem como elo de ligação com a Ouvidoria, visando 

facilitar seus objetivos.  
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A nomeação deve ter ato próprio, contendo inclusive os 

novos deveres acumulativos das novas atribuições, tu-

do publicado no Diário Oficial; 

 

10. As ouvidorias não fazem sindicâncias nem 
realizam apurações, elas apenas coletam os dados ne-

cessários para instruir suas manifestações, encami-
nhando-as para os setores responsáveis e aguardam 
as respostas destes. As respostas devem ser efetuadas 

dentro dos prazos preestabelecidos evitando termos no 
gerúndio, devendo, no entanto, objetivar a proteção 

dos usuários e a fluidez dos serviços prestados, anali-
sando as respostas e atuando de forma transversa pro-
curará adequá-la aos termos da Lei Federal Nr 13.460 

de 2017.  
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ANEXOS 
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FLUXOGRAMA DE UMA MANIFESTAÇÃO 
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PESQUISA DE SATISFAÇÃO 
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ATIVIDADES DE OUVIDORIA 

PROPÕE MODIFICAÇÕES NAS ROTINAS  

PROCESSA A DEMANDA 
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LEI Nº 13.460, JUNHO DE 2017. 

 

Dispõe sobre participação, proteção e 

defesa dos direitos do usuário dos servi-

ços públi­cos da administração pública. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas para partici-

pação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 

serviços públicos prestados direta ou indiretamente pe-

la administração pública. 

§ 1º O disposto nesta Lei aplica-se à administração pú-

blica direta e indireta da União, dos Estados, do Distri-

to Federal e dos Municípios, nos termos do inciso I do 

§ 3º do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 2º A aplicação desta Lei não afasta a necessidade de 

cumprimento do disposto: 

I- em normas regulamentadoras específicas, quando se 

tratar de serviço ou atividade sujeitos a regulação ou 

supervisão; e 

II - na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, quan-

do caracterizada relação de consumo. 

§ 3º Aplica-se subsidiariamente o disposto nes-

ta Lei aos serviços públicos prestados por particular. 
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Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - usuário - pessoa física ou jurídica que se beneficia ou 

utiliza, efetiva ou potencialmente, de serviço público; 

 

II - serviço público - atividade administrativa ou de presta-

ção direta ou indireta de bens ou serviços à população, 

exercida por órgão ou entidade da administração pública; 

 

III - administração pública - órgão ou entidade integrante 

da administração pública de qualquer dos Poderes da Uni-

ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a 

Advocacia Pública e a Defensoria Pública; 

 

IV - agente público - quem exerce cargo, emprego ou fun-

ção pública, de natureza civil ou militar, ainda que transi-

toriamente ou sem remuneração; e 

 

V - manifestações - reclamações, denúncias, sugestões, 

elogios e demais pronunciamentos de usuários que tenham 

como objeto a prestação de serviços públicos e a conduta 

de agentes públicos na prestação e fiscalização de tais ser-

viços. 

Parágrafo único. O acesso do usuário a informações 

será regido pelos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novem-

bro de 2011. 
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Art. 3º Com periodicidade mínima anual, cada Poder e esfe-

ra de Governo publicará quadro geral dos serviços públicos 

prestados, que especificará os órgãos ou entidades respon-

sáveis por sua realização e a autoridade administrativa a 

quem estão subordinados ou vinculados. 

 

Art. 4º Os serviços públicos e o atendimento do usuário se-

rão realizados de forma adequada, observados os princípios 

da regularidade, continuidade, efetividade, segurança, atua-

lidade, generalidade, transparência e cortesia. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

 

Art. 5º O usuário de serviço público tem direito à adequada 

prestação dos serviços, devendo os agentes públicos e pres-

tadores de serviços públicos observar as seguintes diretri-

zes: 

I - urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendi-

mento aos usuários; 

II - presunção de boa-fé do usuário; 

III - atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos 

de urgência e aqueles em que houver possibilidade de agen-

damento, asseguradas as prioridades  
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legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às ges-

tantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por 

crianças de colo; 

IV - adequação entre meios e fins, vedada a imposição 

de exigências, obrigações, restrições e sanções não 

previstas na legislação; 

V - igualdade no tratamento aos usuários, vedado 

qualquer tipo de discriminação; 

VI - cumprimento de prazos e normas procedimen-

tais; 

VII - definição, publicidade e observância de horários 

e normas compatíveis com o bom atendimento ao 

usuário; 

VIII - adoção de medidas visando a proteção à saúde 

e a segurança dos usuários; 

IX - autenticação de documentos pelo próprio agente 

público, à vista dos originais apresentados pelo usuá-

rio, vedada a exigência de reconhecimento de firma, 

salvo em caso de dúvida de autenticidade; 

X - manutenção de instalações salubres, seguras, si-

nalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao 

atendimento; 

XI - eliminação de formalidades e de exigências cujo 

custo econômico ou social seja superior ao risco en-

volvido; 
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XII - observância dos códigos de ética ou de conduta 

aplicáveis às várias categorias de agentes públicos; 

XIII - aplicação de soluções tecnológicas que visem a 

simplificar processos e procedimentos de atendimento 

ao usuário e a propiciar melhores condições para o 

compartilhamento das informações; 

XIV - utilização de linguagem simples e compreensí-

vel, evitando o uso de siglas, jargões e estrangeiris-

mos; e 

XV - vedação da exigência de nova prova sobre fato já 

comprovado em documentação válida apresentada. 

Art. 6º São direitos básicos do usuário: 

I - participação no acompanhamento da prestação e 

na avaliação dos serviços; 

II - obtenção e utilização dos serviços com liberdade 

de escolha entre os meios oferecidos e sem discrimi-

nação; 

III - acesso e obtenção de informações relativas à sua 

pessoa constantes de registros ou bancos de dados, 

observado o disposto no inciso X do caput do art. 5º 

da Constituição Federal e na Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011; 

IV - proteção de suas informações pessoais, nos ter-

mos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 
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V - atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, 

certidões e documentos comprobatórios de regularidade; e 

VI - obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos 

locais de prestação do serviço, assim como sua disponibiliza-

ção na internet, especialmente sobre: 

a) horário de funcionamento das unidades administrativas; 

b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização 

exata e a indicação do setor responsável pelo atendimento ao 

público; 

c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de rece-

ber manifestações; 

d) situação da tramitação dos processos administrativos em 

que figure como interessado; e 

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos ser-

viços, contendo informações para a compreensão exata da 

extensão do serviço prestado. 

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei divul-

garão Carta de Serviços ao Usuário. 

§ 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo 

informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão ou 

entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus com-

promissos e padrões de qualidade de atendimento ao públi-

co. 
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§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer in-

formações claras e precisas em relação a cada um dos 

serviços prestados, apresentando, no mínimo, infor-

mações relacionadas a: 

I - serviços oferecidos; 

II - requisitos, documentos, formas e informações ne-

cessárias para acessar o serviço; 

III - principais etapas para processamento do serviço; 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do 

serviço; 

V - forma de prestação do serviço; e 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventu-

al manifestação sobre a prestação do serviço. 

§ 3º Além das informações descritas no § 2º, a Carta 

de Serviços ao Usuário deverá detalhar os compromis-

sos e padrões de qualidade do atendimento relativos, 

no mínimo, aos seguintes aspectos: 

I - prioridades de atendimento; 

II - previsão de tempo de espera para atendimento; 

III - mecanismos de comunicação com os usuários; 

IV - procedimentos para receber e responder as mani-

festações dos usuários; e 
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V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, 

acerca do andamento do serviço solicitado e de even-

tual manifestação. 

§ 4º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atu-

alização periódica e de permanente divulgação medi-

ante publicação em sítio eletrônico do órgão ou entida-

de na internet. 

§ 5º Regulamento específico de cada Poder e esfera de 

Governo disporá sobre a operacionalização da Carta de 

Serviços ao Usuário. 

Art. 8º São deveres do usuário: 

I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo 

com urbanidade e boa-fé; 

II - prestar as informações pertinentes ao serviço pres-

tado quando solicitadas; 

III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e 

IV - preservar as condições dos bens públicos por meio 

dos quais lhe são prestados os serviços de que trata 

esta Lei. 

 

CAPÍTULO III 

DAS MANIFESTAÇÕES DOS USUÁRIOS DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS 
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Art. 9º Para garantir seus direitos, o usuário poderá 

apresentar manifestações perante a administração pú-

blica acerca da prestação de serviços públicos. 

Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do ór-
gão ou entidade responsável e conterá a identificação 

do requerente. 

§ 1º A identificação do requerente não conterá exigên-

cias que inviabilizem sua manifestação. 

§ 2º São vedadas quaisquer exigências relativas aos 

motivos determinantes da apresentação de manifesta-

ções perante a ouvidoria. 

§ 3º Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apre-
sentar manifestações diretamente ao órgão ou entidade 
responsável pela execução do serviço e ao órgão ou en-

tidade a que se subordinem ou se vinculem. 

§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrôni-

co, ou correspondência convencional, ou verbalmente, 

hipótese em que deverá ser reduzida a termo. 

§ 5º No caso de manifestação por meio eletrônico, pre-

vista no § 4º, respeitada a legislação específica de sigilo 
e proteção de dados, poderá a administração pública 
ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da iden-

tidade do usuário. 

§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por es-

ta Lei deverão colocar à disposição do usuário formulá-
rios simplificados e de fácil compreensão para a apre-
sentação do requerimento previsto o caput, facultada 

ao usuário sua utilização. 
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§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal prote-

gida com restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011. 

 

Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento 

de manifestações formuladas nos termos desta Lei, sob pena 

de responsabilidade do agente público. 

 

Art. 12. Os procedimentos administrativos relativos à análise 

das manifestações observarão os princípios da eficiência e da 

celeridade, visando a sua efetiva resolução. 

Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações dos 

usuários compreende: 

 

I - recepção da manifestação no canal de atendimento ade-

quado; 

II - emissão de comprovante de recebimento da manifestação; 

III - análise e obtenção de informações, quando necessário; 

IV - decisão administrativa final; e 

V - ciência ao usuário. 
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CAPÍTULO IV 

DAS OUVIDORIAS 

Art. 13. As ouvidorias terão como atribuições precípu-

as, sem prejuízo de outras estabelecidas em regula-

mento específico: 

I - promover a participação do usuário na administra-

ção pública, em cooperação com outras entidades de 

defesa do usuário; 

II - acompanhar a prestação dos serviços, visando a 

garantir a sua efetividade; 

III - propor aperfeiçoamentos na prestação dos servi-

ços; 

IV - auxiliar na prevenção e correção dos atos e proce-

dimentos incompatíveis com os princípios estabeleci-

dos nesta Lei; 

V - propor a adoção de medidas para a defesa dos di-

reitos do usuário, em observância às determinações 

desta Lei; 

VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades 

competentes as manifestações, acompanhando o trata-

mento e a efetiva conclusão das manifestações de usu-

ário perante órgão ou entidade a que se vincula; e 

VII - promover a adoção de mediação e concilia-

ção entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, 

sem prejuízo de outros órgãos competentes. 
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Art. 14. Com vistas à realização de seus objetivos, as 

ouvidorias deverão: 

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanis-

mos proativos e reativos, as manifestações encaminha-

das por usuários de serviços públicos; e 

II - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que de-

verá consolidar as informações mencionadas no inciso 
I, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhori-

as na prestação de serviços públicos. 

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do 

caput do art. 14 deverá indicar, ao menos: 

I - o número de manifestações recebidas no ano anteri-

or; 

II - os motivos das manifestações; 

III - a análise dos pontos recorrentes; e 

IV - as providências adotadas pela administração pú-

blica nas soluções apresentadas. 

Parágrafo único. O relatório de gestão será: 

I - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que 

pertence a unidade de ouvidoria; e 

II - disponibilizado integralmente na internet. 

Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão adminis-

trativa final ao usuário, observado o prazo de trinta 
dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, 

por igual período. 

Parágrafo único. Observado o prazo previsto no caput, 
a ouvidoria poderá solicitar informações e esclareci-

mentos diretamente a agentes públicos do órgão ou 
entidade a que se vincula, e as solicitações devem ser 
respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável de for-

ma justificada uma única vez, por igual período. 
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Art. 17. Atos normativos específicos de cada Poder e es-

fera de Governo disporão sobre a organização e o funcio-

namento de suas ouvidorias. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CONSELHOS DE USUÁRIOS 

 

Art. 18. Sem prejuízo de outras formas previstas na le-

gislação, a participação dos usuários no acompanha-

mento da prestação e na avaliação dos serviços públicos 

será feita por meio de conselhos de usuários. 

 

Parágrafo único. Os conselhos de usuários são órgãos 

consultivos dotados das seguintes atribuições: 

I - acompanhar a prestação dos serviços; 

II - participar na avaliação dos serviços; 

III - propor melhorias na prestação dos serviços; 

IV - contribuir na definição de diretrizes para o adequa-

do atendimento ao usuário; e 

V - acompanhar e avaliar a atuação do ouvidor. 

Art. 19. A composição dos conselhos deve observar os 

critérios de representatividade e pluralidade das partes 

interessadas, com vistas ao equilíbrio em sua represen-

tação. 
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Parágrafo único. A escolha dos representantes será feita 

em processo aberto ao público e diferenciado por tipo de 

usuário a ser representado. 

Art. 20. O conselho de usuários poderá ser consultado 

quanto à indicação do ouvidor. 

Art. 21. A participação do usuário no conselho será con-

siderada serviço relevante e sem remuneração. 

Art. 22. Regulamento específico de cada Poder e esfera 

de Governo disporá sobre a organização e funcionamen-

to dos conselhos de usuários. 

CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO CONTINUADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Os órgãos e entidades públicos abrangidos por 

esta Lei deverão avaliar os serviços prestados, nos se-

guintes aspectos: 

I - satisfação do usuário com o serviço prestado; 

II - qualidade do atendimento prestado ao usuário; 

III - cumprimento dos compromissos e prazos definidos 

para a prestação dos serviços; 

IV - quantidade de manifestações de usuários; e 

V - medidas adotadas pela administração pública 

para melhoria e aperfeiçoamento da prestação do servi-

ço. 
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§ 1º A avaliação será realizada por pesquisa de satisfa-

ção feita, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer 
outro meio que garanta significância estatística aos re-

sultados. 

§ 2º O resultado da avaliação deverá ser integralmente 
publicado no sítio do órgão ou entidade, incluindo o ran-

king das entidades com maior incidência de reclamação 
dos usuários na periodicidade a que se refere o § 1º, e 
servirá de subsídio para reorientar e ajustar os serviços 

prestados, em especial quanto ao cumprimento dos 
compromissos e dos padrões de qualidade de atendi-

mento divulgados na Carta de Serviços ao Usuário. 

Art. 24. Regulamento específico de cada Poder e esfera 
de Governo disporá sobre a avaliação da efetividade e 

dos níveis de satisfação dos usuários. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor, a contar da sua publi-

cação, em: 

I - trezentos e sessenta dias para a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios com mais de quinhen-

tos mil habitantes; 

II - quinhentos e quarenta dias para os Municípios entre 

cem mil e quinhentos mil habitantes; e 

III - setecentos e vinte dias para os Municípios com me-

nos de cem mil habitantes. 

Brasília, 26 de junho de 2017; 196º da Indepen-

dência e 129º da República. 
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LEI Nº 12.527, DE NOV. DE 2011. 

Regula o acesso as informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 

11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 

8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

 
 

CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observa-

dos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim 

de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 

art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 

216 da Constituição Federal. 

 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime des-

ta Lei: 
 

I - os órgãos públicos integrantes da adminis-
tração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, inclu-
indo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério 

Público; 
 

II - as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
às entidades privadas sem fins lucrativos  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37%C2%A73ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216%C2%A72
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Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no 

que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse pú-

blico, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 
de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instru-

mentos congêneres. 
Parágrafo único. A publicidade a que estão sub-

metidas as entidades citadas no caput refere-se à parce-

la dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, 
sem prejuízo das prestações de contas a que estejam le-

galmente obrigadas. 
 
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei des-

tinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade 

com os princípios básicos da administração pública e 
com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito ge-

ral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse públi-

co, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabiliza-
dos pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da admi-

nistração pública. 
 
Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que 
podem ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 

II - documento: unidade de registro de informa-

ções, qualquer que seja o suporte ou formato; 
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III - informação sigilosa: aquela submetida tem-

porariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 

e do Estado; 
IV - informação pessoal: aquela relacionada à 

pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações 
referentes à produção, recepção, classificação, utiliza-
ção, acesso, reprodução, transporte, transmissão, dis-

tribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação 
que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equi-
pamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que 
tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 

por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
VIII - integridade: qualidade da informação não 

modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e desti-

no; 
IX - primariedade: qualidade da informação cole-

tada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, 

sem modificações. 
Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de 

acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparen-
te, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

 
CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DI-

VULGAÇÃO 
 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder 
público, observadas as normas e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis, assegurar a: 
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I - gestão transparente da informação, propici-

ando amplo acesso a ela e sua divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua 

disponibilidade, autenticidade e integridade; e 
III - proteção da informação sigilosa e da infor-

mação pessoal, observada a sua disponibilidade, au-

tenticidade, integridade e eventual restrição de aces-
so. 

 

Art. 7º O acesso à informação de que trata es-
ta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a 
consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almeja-

da; 
II - informação contida em registros ou docu-

mentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos 
ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por 

pessoa física ou entidade privada decorrente de qual-
quer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo 
que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e 
atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos 
órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do 
patrimônio público, utilização de recursos públicos, li-
citação, contratos administrativos; e 

 
VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resul-
tados dos programas, projetos e ações dos órgãos e en-
tidades públicas, bem como metas e indicadores pro-

postos; 
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b) ao resultado de inspeções, auditorias, presta-

ções e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de con-

tas relativas a exercícios anteriores. 
§ 1º O acesso à informação previsto 

no caput não compreende as informações referentes a 

projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à 
informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegu-

rado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, 
extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às 

informações neles contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato Administrativo será as-

segurado com a edição do ato decisório respectivo. 
§ 4º A negativa de acesso às informações objeto 

de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas 

no art. 1º, quando não fundamentada, sujeitará o res-
ponsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 
desta Lei. 

§ 5º Informado do extravio da informação solici-
tada, poderá o interessado requerer à autoridade com-

petente a imediata abertura de sindicância para apurar 
o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste 

artigo, o responsável pela guarda da informação extra-
viada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato 
e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

 
Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas 

promover, independentemente de requerimentos, a di-
vulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou 

geral por eles produzidas ou custodiadas. 
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§ 1º Na divulgação das informações a que se re-

fere o caput, deverão constar, no mínimo: 
I - registro das competências e estrutura organi-

zacional, endereços e telefones das respectivas unida-
des e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transfe-

rências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos 

licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de órgãos e entida-
des; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da 
sociedade. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os 
órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 

sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na for-

ma de regulamento, atender, entre outros, aos seguin-
tes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo 
que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreen-

são; 
II - possibilitar a gravação de relatórios em di-

versos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 
facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por siste-
mas externos em formatos abertos, estruturados e legí-
veis por máquina; 



58 

 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados 

para estruturação da informação; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das 

informações disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informações disponí-

veis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao 
interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefôni-
ca, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade 

de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 

da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Con-

venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 

pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 

§ 4º Os Municípios com população de até 
10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da di-

vulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º , 
mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária 

e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-
B da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal). 
Art. 9º O acesso a informações públicas será 

assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cida-
dão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 

com condições apropriadas para: 
a) atender e orientar o público quanto ao aces-

so a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos 
nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de 

acesso a informações; e 
II - realização de audiências ou consultas pú-

blicas, incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
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CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 
Art. 10. Qualquer interessado poderá apresen-

tar pedido de acesso a informações aos órgãos e entida-
des referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio 
legítimo, devendo o pedido conter a identificação do re-

querente e a especificação da informação requerida. 
§ 1º Para o acesso a informações de interesse 

público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

 

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público de-
vem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedi-

dos de acesso por meio de seus sítios oficiais na inter-
net. 

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas 

aos motivos determinantes da solicitação de informa-
ções de interesse público. 

 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá au-
torizar ou conceder o acesso imediato à informação dis-

ponível. 
§ 1º Não sendo possível conceder o acesso ime-

diato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade 

que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 
20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se reali-

zar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certi-
dão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da re-
cusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 
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III - comunicar que não possui a informação, 

indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a enti-
dade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento 

a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado 
da remessa de seu pedido de informação. 

 

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorro-
gado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa ex-
pressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção 
das informações e do cumprimento da legislação apli-

cável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para 
que o próprio requerente possa pesquisar a informa-
ção de que necessitar. 

 
§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se 

tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade 
de recurso, prazos e condições para sua interposição, 

devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade compe-
tente para sua apreciação. 

 

§ 5º A informação armazenada em formato di-
gital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 

do requerente. 
 
§ 6º Caso a informação solicitada esteja dispo-

nível ao público em formato impresso, eletrônico ou 
em qualquer outro meio de acesso universal, serão in-
formados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma 

pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a 
referida informação, procedimento esse que desonera-

rá o órgão ou entidade pública da obrigação de seu 
fornecimento direto, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 

procedimentos. 
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Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da 

informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodu-
ção de documentos pelo órgão ou entidade pública con-

sultada, situação em que poderá ser cobrado exclusiva-
mente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos 
serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os 
custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sus-

tento próprio ou da família, declarada nos termos 
da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informa-
ção contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a con-

sulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção 
de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas ex-
pensas e sob supervisão de servidor público, a reprodu-

ção seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro 

teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia. 

Seção II 

Dos Recursos 
Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a 

informações ou às razões da negativa do acesso, poderá 
o interessado interpor recurso contra a decisão no pra-
zo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à auto-

ridade hierarquicamente superior à que exarou a deci-
são impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 
(cinco) dias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7115.htm
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Art. 16. Negado o acesso à informação pelos ór-

gãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o reque-
rente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, 

que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 
 
I - o acesso à informação não classificada como 

sigilosa for negado; 
 
II - a decisão de negativa de acesso à informação 

total ou parcialmente classificada como sigilosa não in-
dicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente 

superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

 

III - os procedimentos de classificação de infor-
mação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 

observados; e 
 
IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou ou-

tros procedimentos previstos nesta Lei. 
 
§ 1º O recurso previsto neste artigo somente po-

derá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autorida-

de hierarquicamente superior àquela que exarou a deci-
são impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) di-
as. 

§ 2º Verificada a procedência das razões do re-
curso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias 

para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 
 

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controla-
doria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 

refere o art. 35. 
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Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de 

desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente re-

correr ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de In-
formações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 

16. 
§ 1º O recurso previsto neste artigo somente po-

derá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 

submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade 
hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 

decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao 
respectivo Comando. 

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que 

tenha como objeto a desclassificação de informação se-
creta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mis-

ta de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 
 
Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões 

denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos se-
rão objeto de regulamentação própria dos Poderes Le-

gislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus 
respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 

qualquer caso, o direito de ser informado sobre o anda-
mento de seu pedido. 

 

Art. 19. (VETADO). 
 
§ 1º (VETADO). 

§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministé-
rio Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça 

e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respecti-
vamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 
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CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à infor-
mação necessária à tutela judicial ou administrativa 
de direitos fundamentais. 

 
Parágrafo único. As informações ou documen-

tos que versem sobre condutas que impliquem viola-
ção dos direitos humanos praticada por agentes pú-
blicos ou a mando de autoridades públicas não pode-

rão ser objeto de restrição de acesso. 
 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as de-
mais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes 

da exploração direta de atividade econômica pelo Es-
tado ou por pessoa física ou entidade privada que te-
nha qualquer vínculo com o poder público. 

 

Seção II 
Da Classificação da Informação quanto ao 

Grau e Prazos de Sigilo 
 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à 
segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divul-

gação ou acesso irrestrito possam: 
 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacio-
nais outros Estados e organismos internacionais; 
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II - prejudicar ou pôr em risco a condução de ne-

gociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por ou-

tros Estados e organismos internacionais; 
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde 

da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade finan-
ceira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou ope-

rações estratégicos das Forças Armadas; 
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pes-

quisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interes-
se estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou 
de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 

familiares; ou 
VIII - comprometer atividades de inteligência, 

bem como de investigação ou fiscalização em andamen-

to, relacionadas com a prevenção ou repressão de infra-
ções. 

 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e en-
tidades públicas, observado o seu teor e em razão de 

sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou 
do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. 

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à 
informação, conforme a classificação prevista 
no caput, vigoram a partir da data de sua produção e 

são os seguintes: 
 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - secreta: 15 (quinze) anos; e 
III - reservada: 5 (cinco) anos. 
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§ 2º As informações que puderem colocar em ris-

co a segurança do Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classifi-

cadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término 
do mandato em exercício ou do último mandato, em ca-
so de reeleição. 

 
§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 

1º, poderá ser estabelecida como termo final de restri-

ção de acesso a ocorrência de determinado evento, des-
de que isto ocorra antes do transcurso do prazo máximo 

de classificação. 
 
§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou 

consumado o evento que defina o seu termo final, a in-
formação tornar-se-á, automática-mente, de acesso pú-

blico. 
§ 5º Para a classificação da informação em de-

terminado grau de sigilo, deverá ser observado o inte-

resse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerados: 

 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da 
sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o 
evento que defina seu termo final. 

 
Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Si-
gilosas 

 
Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a 

divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua prote-
ção. (Regulamento) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7845.htm
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§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de 

informação classificada como sigilosa ficarão restritos 
a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e 

que sejam devidamente credenciadas na forma do re-
gulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes 
públicos autorizados por lei. 

 
 
§ 2º O acesso à informação classificada como 

sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

 
 
§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos 

e medidas a serem adotados para o tratamento de in-
formação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, 

alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação 
não autorizados. 

 

 
Art. 26. As autoridades públicas adotarão as 

providências necessárias para que o pessoal a elas su-

bordinado hierarquicamente conheça as normas e ob-
serve as medidas e procedimentos de segurança para 

tratamento de informações sigilosas. 
 
 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade 
privada que, em razão de qualquer vínculo com o po-
der público, executar atividades de tratamento de in-

formações sigilosas adotará as providências necessá-
rias para que seus empregados, prepostos ou repre-

sentantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação 
desta Lei. 
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Seção IV 
Dos Procedimentos de Classificação, Reclassi-

ficação e Desclassificação 

 
Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito 

da administração pública federal é de competência: (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes auto-
ridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 
c) Ministros de Estado e autoridades com as 

mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares 
permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas 

no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades refe-
ridas nos incisos I e II e das que exerçam funções de di-
reção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superi-

or, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamenta-
ção específica de cada órgão ou entidade, observado o 

disposto nesta Lei. 
§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no 

que se refere à classificação como ultrassecreta e secre-
ta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a 
agente público, inclusive em missão no exterior, vedada 

a subdelegação. 
§ 2º A classificação de informação no grau de si-

gilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alí-
neas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos res-
pectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em re-

gulamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7845.htm


69 

 

§ 3º A autoridade ou outro agente público que 

classificar informação como ultrassecreta deverá enca-
minhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão 

Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o 
art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

 

Art. 28. A classificação de informação em qual-
quer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

 
I - assunto sobre o qual versa a informação; 

 
II - fundamento da classificação, observados os 

critérios estabelecidos no art. 24; 

 
III - indicação do prazo de sigilo, contado em 

anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu ter-
mo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 
Parágrafo único. A decisão referida 

no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da in-

formação classificada. 
 
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada 

pela autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente 

superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos 

previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à 
redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 

24. (Regulamento) 

 

§ 1º O regulamento a que se refere 
o caput deverá considerar as peculiaridades das infor-

mações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7845.htm
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§ 2º Na reavaliação a que se refere 

o caput, deverão ser examinadas a permanência dos 
motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorren-

tes do acesso ou da divulgação da informação. 
 
§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo 

da informação, o novo prazo de restrição manterá co-
mo termo inicial a data da sua produção. 

 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição 

na internet e destinado à veiculação de dados e infor-
mações administrativas, nos termos de regulamento: 

 

I - rol das informações que tenham sido des-
classificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

 
II - rol de documentos classificados em cada 

grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

 
III - relatório estatístico contendo a quantidade 

de pedidos de informação recebidos, atendidos e inde-

feridos, bem como informações genéricas sobre os soli-
citantes. 

 
§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter 

exemplar da publicação prevista no caput para consul-

ta pública em suas sedes. 
 
§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato 

com a lista de informações classificadas, acompanha-
das da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da 

classificação. 
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Seção V 
Das Informações Pessoais 

 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais 
deve ser feito de forma transparente e com respeito à in-
timidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 

bem como às liberdades e garantias individuais. 
§ 1º As informações pessoais, a que se refere este 

artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e ima-

gem: 
I - terão seu acesso restrito, independentemente 

de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes 
públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 

referirem; e 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou 

acesso por terceiros diante de previsão legal ou consen-
timento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de 

que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º 

não será exigido quando as informações forem necessá-
rias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a 
pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utili-
zação única e exclusivamente para o tratamento médico; 

 
II - à realização de estatísticas e pesquisas cientí-

ficas de evidente interesse público ou geral, previstos em 

lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as in-
formações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos; ou 
V - à proteção do interesse público e geral pre-

ponderante. 
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§ 4º A restrição de acesso à informação relativa 

à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá 
ser invocada com o intuito de prejudicar processo de 

apuração de irregularidades em que o titular das infor-
mações estiver envolvido, bem como em ações voltadas 
para a recuperação de fatos históricos de maior rele-

vância. 
 
§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimen-

tos para tratamento de informação pessoal. 
 

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ense-
jam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida 
nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 

incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, 

destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total 

ou parcialmente, informação que se encontre sob sua 
guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em ra-

zão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou 
função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das soli-

citações de acesso à informação; 
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou aces-

sar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa 

ou informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter provei-

to pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
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VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, 

documentos concernentes a possíveis violações de di-
reitos humanos por parte de agentes do Estado. 

 
§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 

descritas no caput serão consideradas: 
 
I - para fins dos regulamentos disciplinares das 

Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde 

que não tipificadas em lei como crime ou contravenção 
penal; ou 

 

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações ad-

ministrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, 
com suspensão, segundo os critérios nela estabeleci-
dos. 

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá 
o militar ou agente público responder, também, por im-
probidade administrativa, conforme o disposto nas Leis 

nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de ju-
nho de 1992. 

 
Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que 

detiver informações em virtude de vínculo de qualquer 

natureza com o poder público e deixar de observar o 
disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

 

I - advertência; 
II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 
IV - suspensão temporária de participar em lici-

tação e impedimento de contratar com a administração 

pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
 
§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV 

poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no res-
pectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

 
§ 2º A reabilitação referida no inciso V será au-

torizada somente quando o interessado efetivar o res-
sarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resul-
tantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso IV. 
 

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V 
é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do inte-

ressado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista. 

 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respon-
dem diretamente pelos danos causados em decorrên-

cia da divulgação não autorizada ou utilização indevi-
da de informações sigilosas ou informações pessoais, 
cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos 

casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito 
de regresso. 

 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-
se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 

de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou enti-
dades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 35. (VETADO). 
§ 1º É instituída a Comissão Mista de Re-

avaliação de Informações, que decidirá, no âmbi-

to da administração pública federal, sobre o tra-
tamento e a classificação de informações sigilo-
sas e terá competência para: 

 
I - requisitar da autoridade que classificar 

informação como ultrassecreta e secreta esclare-
cimento ou conteúdo, parcial ou integral da in-
formação; 

II - rever a classificação de informações 
ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante 

provocação de pessoa interessada, observado o 
disposto no art. 7º e demais dispositivos desta 
Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de infor-
mação classificada como ultrassecreta, sempre 
por prazo determinado, enquanto o seu acesso 

ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à 
soberania nacional ou à integridade do território 

nacional ou grave risco às relações internacio-
nais do País, observado o prazo previsto no § 1º 
do art. 24. 

 
§ 2º O prazo referido no inciso III é limita-

do a uma única renovação. 

 
§ 3º A revisão de ofício a que se refere o 

inciso II do § 1º deverá ocorrer, no máximo, a ca-
da 4 (quatro) anos, após a reavaliação prevista 
no art. 39, quando se tratar de documentos ul-

trassecretos ou secretos. 
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§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Co-

missão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 3º implicará a desclassificação automáti-

ca das informações. 
§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organiza-

ção e funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Infor-

mações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integran-

tes e demais disposições desta Lei. (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa re-

sultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses 
instrumentos. 

 
Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República, o 

Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem 
por objetivos: (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do cre-
denciamento de segurança de pessoas físicas, empre-
sas, órgãos e entidades para tratamento de informações 

sigilosas; e 
II - garantir a segurança de informações sigilo-

sas, inclusive aquelas provenientes de países ou organi-
zações internacionais com os quais a República Federa-
tiva do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato 

ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das 
atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos 
demais órgãos competentes. 

 
Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a 

composição, organização e funcionamento do NSC. 
Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, 

de 12 de novembro de 1997, em relação à informação 

de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou 
banco de dados de entidades governamentais ou de ca-

ráter público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Decreto/D7845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
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Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão 

proceder à reavaliação das informações classificadas co-
mo ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 

(dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1º A restrição de acesso a informações, em ra-

zão da reavaliação prevista no caput, deverá observar 
os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 2º No âmbito da administração pública federal, 

a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de 

Informações, observados os termos desta Lei. 
§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de rea-

valiação previsto no caput, será mantida a classificação 

da informação nos termos da legislação precedente. 
§ 4º As informações classificadas como secretas 

e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de 
acesso público. 

 
Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 

da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão 

ou entidade da administração pública federal direta e 
indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 

subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou en-
tidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relati-

vas ao acesso à informação, de forma eficiente e ade-
quada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta 

Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu cum-
primento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à im-
plementação e ao aperfeiçoamento das normas e proce-
dimentos necessários ao correto cumprimento do dis-

posto nesta Lei; e 
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IV - orientar as respectivas unidades no que se 

refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus re-
gulamentos. 

 
Art. 41. O Poder Executivo Federal designará ór-

gão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência 
nacional de fomento à cultura da transparência na ad-
ministração pública e conscientização do direito funda-

mental de acesso à informação; 
II - pelo treinamento de agentes públicos no que 

se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no 

âmbito da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações estatísticas 

relacionadas no art. 30; 
IV - pelo encaminhamento ao Congresso Naci-

onal de relatório anual com informações atinentes à 

implementação desta Lei. 
 
Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o 

disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

 
Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

VI - levar as irregularidades de que tiver ciên-
cia em razão do cargo ao conhecimento da autoridade 

superior ou, quando houver suspeita de envolvimento 
desta, ao conhecimento de outra autoridade compe-

tente para apuração; 
.......................................................................

..........” (NR) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art116vi
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Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 

8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 126-A: 

 
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser 

responsabilizado civil, penal ou administrativa-

mente por dar ciência à autoridade superior ou, 
quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de 

informação concernente à prática de crimes ou 
improbidade de que tenha conhecimento, ainda 

que em decorrência do exercício de cargo, empre-
go ou função pública.” 

 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, em legislação própria, 

obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta 
Lei, definir regras específicas, especialmente 
quanto ao disposto no art. 9º e na Seção II do Ca-

pítulo III. 
 
Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005; 
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 

de janeiro de 1991. 
 
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento 

e oitenta) dias após a data de sua publicação. 
 
Brasília, 18 de novembro de 2011; 190º da 

Independência e 123º da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art126a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm#art22
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LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018. 

COM A NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13.853 DE 

2019 

Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD).  

 (Redação dada pela Lei nº 

13.853, de 2019) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural 

ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liber-

dade e de privacidade e o livre desenvolvimento da perso-

nalidade da pessoa natural. 

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta 

Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pe-

la União, Estados, Distrito Federal e Municí-

pios.      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais 

tem como fundamentos: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais 

tem como fundamentos: 

I - o respeito à privacidade; 

II - a autodeterminação informativa; 

III - a liberdade de expressão, de informação, de co-

municação e de opinião; 

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 

imagem; 

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a 

inovação; 

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa 

do consumidor; e 

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento 

da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 

pelas pessoas naturais. 

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de 

tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, independentemen-

te do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam 

localizados os dados, desde que: 

I - a operação de tratamento seja realizada no terri-

tório nacional; 
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II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a 

oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o trata-

mento de dados de indivíduos localizados no território 

nacional; ou     (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)    Vigência 

III - os dados pessoais objeto do tratamento te-

nham sido coletados no território nacional. 

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional 

os dados pessoais cujo titular nele se encontre no mo-

mento da coleta. 

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo 

o tratamento de dados previsto no inciso IV do caput do 

art. 4º desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de da-

dos pessoais: 

I - realizado por pessoa natural para fins exclusiva-

mente particulares e não econômicos; 

II - realizado para fins exclusivamente: 

a) jornalístico e artísticos; ou 

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 

7º e 11 desta Lei; 

III - realizado para fins exclusivos de: 

a) segurança pública; 

b) defesa nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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c) segurança do Estado; ou 

d) atividades de investigação e repressão de infra-

ções penais; ou 

IV - provenientes de fora do território nacional e que 

não sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de 

dados com agentes de tratamento brasileiros ou objeto 

de transferência internacional de dados com outro país 

que não o de proveniência, desde que o país de proveni-

ência proporcione grau de proteção de dados pessoais 

adequado ao previsto nesta Lei. 

§ 1º O tratamento de dados pessoais previsto no in-

ciso III será regido por legislação específica, que deverá 

prever medidas proporcionais e estritamente necessá-

rias ao atendimento do interesse público, observados o 

devido processo legal, os princípios gerais de proteção e 

os direitos do titular previstos nesta Lei. 

§ 2º É vedado o tratamento dos dados a que se refe-

re o inciso III do caput deste artigo por pessoa de direito 

privado, exceto em procedimentos sob tutela de pessoa 

jurídica de direito público, que serão objeto de informe 

específico à autoridade nacional e que deverão observar 

a limitação imposta no § 4º deste artigo. 

§ 3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas 

ou recomendações referentes às exceções previstas no 

inciso III do caput deste artigo e deverá solicitar aos res-

ponsáveis relatórios de impacto à proteção de dados 

pessoais. 
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§ 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pes-

soais de banco de dados de que trata o inciso III 

do caput deste artigo poderá ser tratada por pessoa de 

direito privado, salvo por aquela que possua capital in-

tegralmente constituído pelo poder públi-

co.       (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa 

natural identificada ou identificável; 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre ori-

gem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião políti-

ca, filiação a sindicato ou a organização de caráter reli-

gioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à 

vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vin-

culado a uma pessoa natural; 

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que 

não possa ser identificado, considerando a utilização de 

meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de 

seu tratamento; 

IV - banco de dados: conjunto estruturado de da-

dos pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, 

em suporte eletrônico ou físico; 

V - titular: pessoa natural a quem se referem os 

dados pessoais que são objeto de tratamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direi-

to público ou privado, a quem competem as decisões re-

ferentes ao tratamento de dados pessoais; 

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito 

público ou privado, que realiza o tratamento de dados 

pessoais em nome do controlador; 

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador 

e operador para atuar como canal de comunicação entre 

o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Na-

cional de Proteção de Dados (ANPD);    (Redação dada pe-

la Lei nº 13.853, de 2019)     Vigência 

 

IX - agentes de tratamento: o controlador e o opera-

dor; 

X - tratamento: toda operação realizada com dados 

pessoais, como as que se referem a coleta, produção, re-

cepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da in-

formação, modificação, comunicação, transferência, difu-

são ou extração; 

 

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razo-

áveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio 

dos quais um dado perde a possibilidade de associação, 

direta ou indireta, a um indivíduo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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XII - consentimento: manifestação livre, informada e 

inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento 

de seus dados pessoais para uma finalidade determina-

da; 

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer 

operação de tratamento, mediante guarda do dado pesso-

al ou do banco de dados; 

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto 

de dados armazenados em banco de dados, independen-

temente do procedimento empregado; 

XV - transferência internacional de dados: transfe-

rência de dados pessoais para país estrangeiro ou orga-

nismo internacional do qual o país seja membro; 

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, di-

fusão, transferência internacional, interconexão de dados 

pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de da-

dos pessoais por órgãos e entidades públicos no cumpri-

mento de suas competências legais, ou entre esses e en-

tes privados, reciprocamente, com autorização específica, 

para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas 

por esses entes públicos, ou entre entes privados; 

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pes-

soais: documentação do controlador que contém a descri-

ção dos processos de tratamento de dados pessoais que 

podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fun-

damentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanis-

mos de mitigação de risco; 
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XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da ad-

ministração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica 

de direito privado sem fins lucrativos legalmente consti-

tuída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que 

inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo 

social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de 

caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; 

e     (Redação dada pela Lei nº 13.853,  2019)  Vigência 

XIX - autoridade nacional: órgão da administração 

pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta Lei em todo o território nacional.

(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019)    Vigência 

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pesso-

ais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios: 

I - finalidade: realização do tratamento para propó-

sitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular, sem possibilidade de tratamento posterior de for-

ma incompatível com essas finalidades; 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com 

as finalidades informadas ao titular, de acordo com o 

contexto do tratamento; 

III - necessidade: limitação do tratamento ao míni-

mo necessário para a realização de suas finalidades, 

com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e 

não excessivos em relação às finalidades do tratamento 

de dados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta 

facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do trata-
mento, bem como sobre a integralidade de seus dados 

pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de 
exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de 

acordo com a necessidade e para o cumprimento da fina-

lidade de seu tratamento; 

VI - transparência: garantia, aos titulares, de infor-

mações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a 
realização do tratamento e os respectivos agentes de tra-

tamento, observados os segredos comercial e industrial; 

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e ad-
ministrativas aptas a proteger os dados pessoais de aces-

sos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas 

de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a 
ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados 

pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realiza-
ção do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou 

abusivos; 

X - responsabilização e prestação de contas: de-
monstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes 

e capazes de comprovar a observância e o cumprimento 
das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, 

da eficácia dessas medidas. 

CAPÍTULO II 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

Seção 

Dos Requisitos para o Tratamento de Dados Pessoais 
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Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente po-

derá ser realizado nas seguintes hipóteses: 

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo 

titular; 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regu-

latória pelo controlador; 

III - pela administração pública, para o tratamento e 

uso compartilhado de dados necessários à execução de 

políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 

respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos 

congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV 

desta Lei; 

IV - para a realização de estudos por órgão de pes-

quisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 

dos dados pessoais; 

V - quando necessário para a execução de contrato 

ou de procedimentos preliminares relacionados a contra-

to do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos da-

dos; 

VI - para o exercício regular de direitos em processo 

judicial, administrativo ou arbitral, esse último nos ter-

mos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 

Arbitragem) ; 

VII - para a proteção da vida ou da incolumidade fí-

sica do titular ou de terceiro; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
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IX - quando necessário para atender aos interesses 

legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso 

de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do 

titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao 

disposto na legislação pertinente. 

§ 1º (Revogado).                  (Redação dada pela Lei 

nº 13.853, de 2019) 

§ 2º (Revogado).     (Redação dada pela Lei nº 

13.853, de 2019)       Vigência 

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é 

público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o inte-

resse público que justificaram sua disponibilização. 

§ 4º É dispensada a exigência do consentimento 

previsto no caput deste artigo para os dados tornados 

manifestamente públicos pelo titular, resguardados os 

direitos do titular e os princípios previstos nesta Lei. 

§ 5º O controlador que obteve o consentimento refe-

rido no inciso I do caput deste artigo que necessitar co-

municar ou compartilhar dados pessoais com outros 

controladores deverá obter consentimento específico do 

titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dis-

pensa do consentimento previstas nesta Lei. 

§ 6º A eventual dispensa da exigência do consenti-

mento não desobriga os agentes de tratamento das de-

mais obrigações previstas nesta Lei, especialmente da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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observância dos princípios gerais e da garantia dos 

direitos do titular. 

§ 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a 

que se referem os §§ 3º e 4º deste artigo poderá ser reali-

zado para novas finalidades, desde que observados os 

propósitos legítimos e específicos para o novo tratamento 

e a preservação dos direitos do titular, assim como os 

fundamentos e os princípios previstos nesta Lei. (Incluí-

do pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 

7º desta Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro 

meio que demonstre a manifestação de vontade do titu-

lar. 

§ 1º Caso o consentimento seja fornecido por es-

crito, esse deverá constar de cláusula destacada das de-

mais cláusulas contratuais. 

§ 2º Cabe ao controlador o ônus da prova de que o 

consentimento foi obtido em conformidade com o dispos-

to nesta Lei. 

§ 3º É vedado o tratamento de dados pessoais medi-

ante vício de consentimento. 

§ 4º O consentimento deverá referir-se a finalidades 

determinadas, e as autorizações genéricas para o trata-

mento de dados pessoais serão nulas. 

§ 5º O consentimento pode ser revogado a qualquer 

momento mediante manifestação expressa do titular por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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procedimento gratuito e facilitado, ratificados os trata-

mentos realizados sob amparo do consentimento anteri-

ormente manifestado enquanto não houver requerimen-

to de eliminação, nos termos do inciso VI do caput do 

art. 18 desta Lei. 

§ 6º Em caso de alteração de informação referida 

nos incisos I, II, III ou V do art. 9º desta Lei, o controla-

dor deverá informar ao titular, com destaque de forma 

específica do teor das alterações, podendo o titular, nos 

casos em que o seu consentimento é exigido, revogá-lo 

caso discorde da alteração. 

Art. 9º O titular tem direito ao acesso facilitado às 

informações sobre o tratamento de seus dados, que de-

verão ser disponibilizadas de forma clara, adequada e 

ostensiva acerca de, entre outras características previs-

tas em regulamentação para o atendimento do princípio 

do livre acesso: 

 

I - finalidade específica do tratamento; 

II - forma e duração do tratamento, observados os 

segredos comercial e industrial; 

III - identificação do controlador; 

IV - informações de contato do controlador; 

V - informações acerca do uso compartilhado de da-

dos pelo controlador e a finalidade; 

VI - responsabilidades dos agentes que realizarão o 

tratamento; e 
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VII - direitos do titular, com menção explícita aos di-

reitos contidos no art. 18 desta Lei. 

§ 1º Na hipótese em que o consentimento é requeri-

do, esse será considerado nulo caso as informações for-

necidas ao titular tenham conteúdo enganoso ou abusivo 

ou não tenham sido apresentadas previamente com 

transparência, de forma clara e inequívoca. 

§ 2º Na hipótese em que o consentimento é requeri-

do, se houver mudanças da finalidade para o tratamento 

de dados pessoais não compatíveis com o consentimento 

original, o controlador deverá informar previamente o ti-

tular sobre as mudanças de finalidade, podendo o titular 

revogar o consentimento, caso discorde das alterações. 

§ 3º Quando o tratamento de dados pessoais for 

condição para o fornecimento de produto ou de serviço 

ou para o exercício de direito, o titular será informado 

com destaque sobre esse fato e sobre os meios pelos 

quais poderá exercer os direitos do titular elencados no 

art. 18 desta Lei. 

Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente 

poderá fundamentar tratamento de dados pessoais para 

finalidades legítimas, consideradas a partir de situações 

concretas, que incluem, mas não se limitam a: 

I - apoio e promoção de atividades do controlador; e 

II - proteção, em relação ao titular, do exercício re-

gular de seus direitos ou prestação de serviços que o be- 
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neficiem, respeitadas as legítimas expectativas dele e os 

direitos e liberdades fundamentais, nos termos desta 

Lei. 

§ 1º Quando o tratamento for baseado no legítimo 

interesse do controlador, somente os dados pessoais es-

tritamente necessários para a finalidade pretendida po-

derão ser tratados. 

§ 2º O controlador deverá adotar medidas para ga-

rantir a transparência do tratamento de dados baseado 

em seu legítimo interesse. 

§ 3º A autoridade nacional poderá solicitar ao con-

trolador relatório de impacto à proteção de dados pesso-

ais, quando o tratamento tiver como fundamento seu in-

teresse legítimo, observados os segredos comercial e in-

dustrial. 

Seção II 

Do Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis 

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis 

somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

I - quando o titular ou seu responsável legal consen-

tir, de forma específica e destacada, para finalidades es-

pecíficas; 

II - sem fornecimento de consentimento do titular, 

nas hipóteses em que for indispensável para: 

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador; 
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b) tratamento compartilhado de dados necessários 

à execução, pela administração pública, de políticas pú-

blicas previstas em leis ou regulamentos; 

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, ga-

rantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais sensíveis; 

d) exercício regular de direitos, inclusive em contra-

to e em processo judicial, administrativo e arbitral, este 

último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 

1996 (Lei de Arbitragem) ; 

e) proteção da vida ou da incolumidade física do ti-

tular ou de terceiro; 

f) tutela da saúde, em procedimento realizado por 

profissionais da área da saúde ou por entidades sanitá-

rias; ou 

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimen-

to realizado por profissionais de saúde, serviços de saú-

de ou autoridade sanitária; ou (Redação dada pela Lei nº 

13.853, de 2019)      Vigência 

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do 

titular, nos processos de identificação e autenticação de 

cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direi-

tos mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de 

prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titu-

lar que exijam a proteção dos dados pessoais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer 

tratamento de dados pessoais que revele dados pessoais 
sensíveis e que possa causar dano ao titular, ressalvado 

o disposto em legislação específica. 

§ 2º Nos casos de aplicação do disposto nas alíneas 
“a” e “b” do inciso II do caput deste artigo pelos órgãos e 

pelas entidades públicas, será dada publicidade à referi-
da dispensa de consentimento, nos termos do inciso I 

do caput do art. 23 desta Lei. 

§ 3º A comunicação ou o uso compartilhado de da-

dos pessoais sensíveis entre controladores com objetivo 

de obter vantagem econômica poderá ser objeto de veda-

ção ou de regulamentação por parte da autoridade naci-

onal, ouvidos os órgãos setoriais do Poder Público, no 

âmbito de suas competências. 

§ 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilha-

do entre controladores de dados pessoais sensíveis refe-

rentes à saúde com objetivo de obter vantagem econômi-

ca, exceto nas hipóteses relativas a prestação de servi-

ços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistên-

cia à saúde, desde que observado o § 5º deste artigo, in-

cluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em 

benefício dos interesses dos titulares de dados, e para 

permitir: (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)  Vigência 

 

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo 

titular; ou (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)       Vigência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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II - as transações financeiras e administrativas re-

sultantes do uso e da prestação dos serviços de que tra-

ta este parágrafo.(Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

 

§ 5º É vedado às operadoras de planos privados de 

assistência à saúde o tratamento de dados de saúde pa-

ra a prática de seleção de riscos na contratação de qual-

quer modalidade, assim como na contratação e exclusão 

de beneficiários. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

 

Art. 12. Os dados anonimizados não serão conside-

rados dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quan-

do o processo de anonimização ao qual foram submeti-

dos for revertido, utilizando exclusivamente meios pró-

prios, ou quando, com esforços razoáveis, puder ser re-

vertido. 

§ 1º A determinação do que seja razoável deve levar 

em consideração fatores objetivos, tais como custo e 

tempo necessários para reverter o processo de anonimi-

zação, de acordo com as tecnologias disponíveis, e a uti-

lização exclusiva de meios próprios. 

§ 2º Poderão ser igualmente considerados como da-

dos pessoais, para os fins desta Lei, aqueles utilizados 

para formação do perfil comportamental de determinada 

pessoa natural, se identificada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
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§ 3º A autoridade nacional poderá dispor sobre pa-

drões e técnicas utilizados em processos de anonimiza-

ção e realizar verificações acerca de sua segurança, ouvi-

do o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais. 

Art. 13. Na realização de estudos em saúde pública, 

os órgãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de da-

dos pessoais, que serão tratados exclusivamente dentro 

do órgão e estritamente para a finalidade de realização de 

estudos e pesquisas e mantidos em ambiente controlado 

e seguro, conforme práticas de segurança previstas em 

regulamento específico e que incluam, sempre que possí-

vel, a anonimização ou pseudonimização dos dados, bem 

como considerem os devidos padrões éticos relacionados 

a estudos e pesquisas. 

§ 1º A divulgação dos resultados ou de qualquer ex-

certo do estudo ou da pesquisa de que trata 

o caput deste artigo em nenhuma hipótese poderá revelar 

dados pessoais. 

§ 2º O órgão de pesquisa será o responsável pela se-

gurança da informação prevista no caput deste artigo, 

não permitida, em circunstância alguma, a transferência 

dos dados a terceiro. 

§ 3º O acesso aos dados de que trata este artigo será 

objeto de regulamentação por parte da autoridade nacio-

nal e das autoridades da área de saúde e sanitárias, no 

âmbito de suas competências. 
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§ 4º Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o 

tratamento por meio do qual um dado perde a possibili-
dade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, 

senão pelo uso de informação adicional mantida separa-
damente pelo controlador em ambiente controlado e se-

guro. 

Seção II 

Do Tratamento de Dados Pessoais de Crianças e de 
Adolescentes 

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças 
e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor 

interesse, nos termos deste artigo e da legislação perti-

nente. 

§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças 

deverá ser realizado com o consentimento específico e 
em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo 

responsável legal. 

 

§ 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º 

deste artigo, os controladores deverão manter pública a 
informação sobre os tipos de dados coletados, a forma 
de sua utilização e os procedimentos para o exercício 

dos direitos a que se refere o art. 18 desta Lei. 

§ 3º Poderão ser coletados dados pessoais de crian-

ças sem o consentimento a que se refere o § 1º deste ar-

tigo quando a coleta for necessária para contatar os pais 

ou o responsável legal, utilizados uma única vez e sem 

armazenamento, ou para sua proteção, e em nenhum 

caso poderão ser repassados a terceiro sem o consenti-

mento de que trata o § 1º deste artigo. 
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§ 4º Os controladores não deverão condicionar a 

participação dos titulares de que trata o § 1º deste arti-

go em jogos, aplicações de internet ou outras atividades 

ao fornecimento de informações pessoais além das estri-

tamente necessárias à atividade. 

§ 5º O controlador deve realizar todos os esforços 

razoáveis para verificar que o consentimento a que se 

refere o § 1º deste artigo foi dado pelo responsável pela 

criança, consideradas as tecnologias disponíveis. 

§ 6º As informações sobre o tratamento de dados 

referidas neste artigo deverão ser fornecidas de maneira 

simples, clara e acessível, consideradas as característi-

cas físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais 

e mentais do usuário, com uso de recursos audiovisuais 

quando adequado, de forma a proporcionar a informa-

ção necessária aos pais ou ao responsável legal e ade-

quada ao entendimento da criança. 

Seção IV 

Do Término do Tratamento de Dados 

Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais 

ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

I - verificação de que a finalidade foi alcançada ou 

de que os dados deixaram de ser necessários ou perti-

nentes ao alcance da finalidade específica almejada; 

II - fim do período de tratamento; 
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III - comunicação do titular, inclusive no exercício 

de seu direito de revogação do consentimento conforme 

disposto no § 5º do art. 8º desta Lei, resguardado o inte-

resse público; ou 

IV - determinação da autoridade nacional, quando 

houver violação ao disposto nesta Lei. 

Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o 

término de seu tratamento, no âmbito e nos limites téc-

nicos das atividades, autorizada a conservação para as 

seguintes finalidades: 

I - cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador; 

II - estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre 

que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

III - transferência a terceiro, desde que respeitados 

os requisitos de tratamento de dados dispostos nesta 

Lei; ou 

IV - uso exclusivo do controlador, vedado seu aces-

so por terceiro, e desde que anonimizados os dados. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DO TITULAR 

Art. 17. Toda pessoa natural tem assegurada a titu-

laridade de seus dados pessoais e garantidos os direitos 

fundamentais de liberdade, de intimidade e de privaci-

dade, nos termos desta Lei. 
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Art. 18. O titular dos dados pessoais tem direito a 

obter do controlador, em relação aos dados do titular 

por ele tratados, a qualquer momento e mediante requi-

sição: 

I - confirmação da existência de tratamento; 

II - acesso aos dados; 

III - correção de dados incompletos, inexatos ou de-

satualizados; 

IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados 

desnecessários, excessivos ou tratados em desconformi-

dade com o disposto nesta Lei; 

V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de 

serviço ou produto, mediante requisição expressa, de 

acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 

observados os segredos comercial e industri-

al;    (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)     Vigência 

VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o 

consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas 

no art. 16 desta Lei; 

VII - informação das entidades públicas e privadas 

com as quais o controlador realizou uso compartilhado 

de dados; 

VIII - informação sobre a possibilidade de não for-

necer consentimento e sobre as consequências da nega-

tiva; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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IX - revogação do consentimento, nos termos do § 

5º do art. 8º desta Lei. 

§ 1º O titular dos dados pessoais tem o direito de 

peticionar em relação aos seus dados contra o contro-

lador perante a autoridade nacional. 

§ 2º O titular pode opor-se a tratamento realizado 

com fundamento em uma das hipóteses de dispensa de 

consentimento, em caso de descumprimento ao dispos-

to nesta Lei. 

§ 3º Os direitos previstos neste artigo serão exerci-

dos mediante requerimento expresso do titular ou de 

representante legalmente constituído, a agente de tra-

tamento. 

§ 4º Em caso de impossibilidade de adoção imedi-

ata da providência de que trata o § 3º deste artigo, o 

controlador enviará ao titular resposta em que poderá: 

I - comunicar que não é agente de tratamento dos 

dados e indicar, sempre que possível, o agente; ou 

II - indicar as razões de fato ou de direito que im-

pedem a adoção imediata da providência. 

§ 5º O requerimento referido no § 3º deste artigo  

será atendido sem custos para o titular, nos pra-

zos e nos termos previstos em regulamento. 
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§ 6º O responsável deverá informar, de maneira 

imediata, aos agentes de tratamento com os quais te-

nha realizado uso compartilhado de dados a correção, a 

eliminação, a anonimização ou o bloqueio dos dados, 

para que repitam idêntico procedimento, exceto nos ca-

sos em que esta comunicação seja comprovadamente 

impossível ou implique esforço desproporcio-

nal.      (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

§ 7º A portabilidade dos dados pessoais a que se 

refere o inciso V do caput deste artigo não inclui dados 

que já tenham sido anonimizados pelo controlador. 

§ 8º O direito a que se refere o § 1º deste artigo 

também poderá ser exercido perante os organismos de 

defesa do consumidor. 

Art. 19. A confirmação de existência ou o acesso a 

dados pessoais serão providenciados, mediante requisi-

ção do titular: 

I - em formato simplificado, imediatamente; ou 

II - por meio de declaração clara e completa, que 

indique a origem dos dados, a inexistência de registro, 

os critérios utilizados e a finalidade do tratamento, ob-

servados os segredos comercial e industrial, fornecida 

no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da data do re-

querimento do titular. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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§ 1º Os dados pessoais serão armazenados em for-

mato que favoreça o exercício do direito de acesso. 

§ 2º As informações e os dados poderão ser forneci-

dos, a critério do titular: 

I - por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse 

fim; ou 

II - sob forma impressa. 

§ 3º Quando o tratamento tiver origem no consenti-

mento do titular ou em contrato, o titular poderá solici-

tar cópia eletrônica integral de seus dados pessoais, ob-

servados os segredos comercial e industrial, nos termos 

de regulamentação da autoridade nacional, em formato 

que permita a sua utilização subsequente, inclusive em 

outras operações de tratamento. 

§ 4º A autoridade nacional poderá dispor de forma 

diferenciada acerca dos prazos previstos nos incisos I e 

II do caput deste artigo para os setores específicos. 

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a 

revisão de decisões tomadas unicamente com base em 

tratamento automatizado de dados pessoais que afetem 

seus interesses, incluídas as decisões destinadas a defi-

nir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de 

crédito ou os aspectos de sua personalida-

de.      (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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§ 1º O controlador deverá fornecer, sempre que so-

licitadas, informações claras e adequadas a respeito dos 

critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão 

automatizada, observados os segredos comercial e in-

dustrial. 

§ 2º Em caso de não oferecimento de informações 

de que trata o § 1º deste artigo baseado na observância 

de segredo comercial e industrial, a autoridade nacional 

poderá realizar auditoria para verificação de aspectos 

discriminatórios em tratamento automatizado de dados 

pessoais. 

§ 3º (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

Art. 21. Os dados pessoais referentes ao exercício 

regular de direitos pelo titular não podem ser utilizados 

em seu prejuízo. 

Art. 22. A defesa dos interesses e dos direitos dos 

titulares de dados poderá ser exercida em juízo, indivi-

dual ou coletivamente, na forma do disposto na legisla-

ção pertinente, acerca dos instrumentos de tutela indi-

vidual e coletiva. 

CAPÍTULO IV 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER 

PÚBLICO 

Seção I 

Das Regras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas 

pessoas jurídicas de direito público referidas no pará-

grafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de no-

vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) , deverá 

ser realizado para o atendimento de sua finalidade pú-

blica, na persecução do interesse público, com o obje-

tivo de executar as competências legais ou cumprir as 

atribuições legais do serviço público, desde que: 

I - sejam informadas as hipóteses em que, no 

exercício de suas competências, realizam o tratamento 

de dados pessoais, fornecendo informações claras e 

atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os 

procedimentos e as práticas utilizadas para a execu-

ção dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 

preferencialmente em seus sítios eletrônicos; 

II - (VETADO); e 

III - seja indicado um encarregado quando reali-

zarem operações de tratamento de dados pessoais, 

nos termos do art. 39 desta Lei; e      (Redação dada 

pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

IV - (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre as 

formas de publicidade das operações de tratamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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§ 2º O disposto nesta Lei não dispensa as pessoas 

jurídicas mencionadas no caput deste artigo de instituir 

as autoridades de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) . 

§ 3º Os prazos e procedimentos para exercício dos 

direitos do titular perante o Poder Público observarão o 

disposto em legislação específica, em especial as disposi-

ções constantes da Lei nº 9.507, de 12 de novembro de 

1997 (Lei do Habeas Data) , da Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999 (Lei Geral do Processo Administrativo) , 

e da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 

Acesso à Informação) . 

§ 4º Os serviços notariais e de registro exercidos em 

caráter privado, por delegação do Poder Público, terão o 

mesmo tratamento dispensado às pessoas jurídicas refe-

ridas no caput deste artigo, nos termos desta Lei. 

§ 5º Os órgãos notariais e de registro devem fornecer 

acesso aos dados por meio eletrônico para a administra-

ção pública, tendo em vista as finalidades de que trata 

o caput deste artigo. 

Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de 

economia mista que atuam em regime de concorrência, 

sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Fede-

ral , terão o mesmo tratamento dispensado às pessoas 

jurídicas de direito privado particulares, nos termos des-

ta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art173
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art173
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Parágrafo único. As empresas públicas e as socie-

dades de economia mista, quando estiverem operacio-

nalizando políticas públicas e no âmbito da execução 

delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos órgãos 

e às entidades do Poder Público, nos termos deste Capí-

tulo. 

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato 

interoperável e estruturado para o uso compartilhado, 

com vistas à execução de políticas públicas, à prestação 

de serviços públicos, à descentralização da atividade 

pública e à disseminação e ao acesso das informações 

pelo público em geral. 

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pe-

lo Poder Público deve atender a finalidades específicas 

de execução de políticas públicas e atribuição legal pe-

los órgãos e pelas entidades públicas, respeitados os 

princípios de proteção de dados pessoais elencados no 

art. 6º desta Lei. 

§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entida-

des privadas dados pessoais constantes de bases de da-

dos a que tenha acesso, exceto: 

I - em casos de execução descentralizada de ativi-

dade pública que exija a transferência, exclusivamente 

para esse fim específico e determinado, observado o dis-

posto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei 

de Acesso à Informação) ; 

II - (VETADO); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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III - nos casos em que os dados forem acessíveis 

publicamente, observadas as disposições desta Lei. 

IV - quando houver previsão legal ou a transferên-

cia for respaldada em contratos, convênios ou instru-

mentos congêneres; ou            (Incluído pela Lei nº 

13.853, de 2019) 

V - na hipótese de a transferência dos dados obje-

tivar exclusivamente a prevenção de fraudes e irregu-

laridades, ou proteger e resguardar a segurança e a 

integridade do titular dos dados, desde que vedado o 

tratamento para outras finalidades.     (Incluído pela 

Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 

§ 2º Os contratos e convênios de que trata o § 1º 

deste artigo deverão ser comunicados à autoridade na-

cional. 

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado 

de dados pessoais de pessoa jurídica de direito público 

a pessoa de direito privado será informado à autorida-

de nacional e dependerá de consentimento do titular, 

exceto: 

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento 

previstas nesta Lei; 

II - nos casos de uso compartilhado de dados, em 

que será dada publicidade nos termos do inciso I 

do caput do art. 23 desta Lei; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 

desta Lei. 

Parágrafo único. A informação à autoridade nacio-

nal de que trata o caput deste artigo será objeto de re-

gulamentação.      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)     Vigência 

Art. 28. (VETADO). 

Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a 

qualquer momento, aos órgãos e às entidades do poder 

público a realização de operações de tratamento de da-

dos pessoais, informações específicas sobre o âmbito e 

a natureza dos dados e outros detalhes do tratamento 

realizado e poderá emitir parecer técnico complementar 

para garantir o cumprimento desta Lei.        (Redação 

dada pela Lei nº 13.853, de 2019)     Vigência 

Art. 30. A autoridade nacional poderá estabelecer 

normas complementares para as atividades de comuni-

cação e de uso compartilhado de dados pessoais. 

Seção II 

Da Responsabilidade 

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em de-

corrência do tratamento de dados pessoais por órgãos 

públicos, a autoridade nacional poderá enviar informe 

com medidas cabíveis para fazer cessar a violação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a 

agentes do Poder Público a publicação de relatórios de 

impacto à proteção de dados pessoais e sugerir a ado-

ção de padrões e de boas práticas para os tratamentos 

de dados pessoais pelo Poder Público. 

CAPÍTULO V 

DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 

Art. 33. A transferência internacional de dados 

pessoais somente é permitida nos seguintes casos: 

I - para países ou organismos internacionais que 

proporcionem grau de proteção de dados pessoais 

adequado ao previsto nesta Lei; 

II - quando o controlador oferecer e comprovar ga-

rantias de cumprimento dos princípios, dos direitos 

do titular e do regime de proteção de dados previstos 

nesta Lei, na forma de: 

a) cláusulas contratuais específicas para determi-

nada transferência; 

b) cláusulas-padrão contratuais; 

c) normas corporativas globais; 
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d) selos, certificados e códigos de conduta regu-

larmente emitidos; 

III - quando a transferência for necessária para a 

cooperação jurídica internacional entre órgãos públi-

cos de inteligência, de investigação e de persecução, 

de acordo com os instrumentos de direito internacio-

nal; 

IV - quando a transferência for necessária para a 

proteção da vida ou da incolumidade física do titular 

ou de terceiro; 

V - quando a autoridade nacional autorizar a 

transferência; 

VI - quando a transferência resultar em compro-

misso assumido em acordo de cooperação internacio-

nal; 

VII - quando a transferência for necessária para a 

execução de política pública ou atribuição legal do 

serviço público, sendo dada publicidade nos termos do 

inciso I do caput do art. 23 desta Lei; 

VIII - quando o titular tiver fornecido o seu con-

sentimento específico e em destaque para a transfe-

rência, com informação prévia sobre o caráter interna-

cional da operação, distinguindo claramente esta de 

outras finalidades; ou 

IX - quando necessário para atender as hipóteses 

previstas nos incisos II, V e VI do art. 7º desta Lei. 
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Parágrafo único. Para os fins do inciso I deste arti-

go, as pessoas jurídicas de direito público referidas no 

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) , no 

âmbito de suas competências legais, e responsáveis, no 

âmbito de suas atividades, poderão requerer à autori-

dade nacional a avaliação do nível de proteção a dados 

pessoais conferido por país ou organismo internacio-

nal. 

Art. 34. O nível de proteção de dados do país es-

trangeiro ou do organismo internacional mencionado 

no inciso I do caput do art. 33 desta Lei será avaliado 

pela autoridade nacional, que levará em consideração: 

I - as normas gerais e setoriais da legislação em 

vigor no país de destino ou no organismo internacional; 

II - a natureza dos dados; 

III - a observância dos princípios gerais de prote-

ção de dados pessoais e direitos dos titulares previstos 

nesta Lei; 

IV - a adoção de medidas de segurança previstas 

em regulamento; 

V - a existência de garantias judiciais e institucio-

nais para o respeito aos direitos de proteção de dados 

pessoais; e 

VI - outras circunstâncias específicas relativas à 

transferência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art1
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Art. 35. A definição do conteúdo de cláusulas-

padrão contratuais, bem como a verificação de cláusulas 

contratuais específicas para uma determinada transfe-

rência, normas corporativas globais ou selos, certifica-

dos e códigos de conduta, a que se refere o inciso II 

do caput do art. 33 desta Lei, será realizada pela autori-

dade nacional. 

§ 1º Para a verificação do disposto no caput deste 

artigo, deverão ser considerados os requisitos, as condi-

ções e as garantias mínimas para a transferência que 

observem os direitos, as garantias e os princípios desta 

Lei. 

§ 2º Na análise de cláusulas contratuais, de docu-

mentos ou de normas corporativas globais submetidas à 

aprovação da autoridade nacional, poderão ser requeri-

das informações suplementares ou realizadas diligências 

de verificação quanto às operações de tratamento, quan-

do necessário. 

§ 3º A autoridade nacional poderá designar organis-

mos de certificação para a realização do previsto 

no caput deste artigo, que permanecerão sob sua fiscali-

zação nos termos definidos em regulamento. 

§ 4º Os atos realizados por organismo de certifica-

ção poderão ser revistos pela autoridade nacional e, ca-

so em desconformidade com esta Lei, submetidos a revi-

são ou anulados. 
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§ 5º As garantias suficientes de observância dos 

princípios gerais de proteção e dos direitos do titular 

referidas no caput deste artigo serão também analisa-

das de acordo com as medidas técnicas e organizacio-

nais adotadas pelo operador, de acordo com o previsto 

nos §§ 1º e 2º do art. 46 desta Lei. 

Art. 36. As alterações nas garantias apresentadas 

como suficientes de observância dos princípios gerais 

de proteção e dos direitos do titular referidas no inciso 

II do art. 33 desta Lei deverão ser comunicadas à auto-

ridade nacional. 

CAPÍTULO VI 

DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSO-

AIS 

Seção I 

Do Controlador e do Operador 

Art. 37. O controlador e o operador devem manter 

registro das operações de tratamento de dados pessoais 

que realizarem, especialmente quando baseado no legí-

timo interesse. 

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar 

ao controlador que elabore relatório de impacto à prote-

ção de dados pessoais, inclusive de dados sensíveis, re-

ferente a suas operações de tratamento de dados, nos 

termos de regulamento, observados os segredos comer-

cial e industrial. 
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Parágrafo único. Observado o disposto 

no caput deste artigo, o relatório deverá conter, no mí-

nimo, a descrição dos tipos de dados coletados, a me-

todologia utilizada para a coleta e para a garantia da 

segurança das informações e a análise do controlador 

com relação a medidas, salvaguardas e mecanismos 

de mitigação de risco adotados. 

Art. 39. O operador deverá realizar o tratamento 

segundo as instruções fornecidas pelo controlador, 

que verificará a observância das próprias instruções e 

das normas sobre a matéria. 

Art. 40. A autoridade nacional poderá dispor so-

bre padrões de interoperabilidade para fins de portabi-

lidade, livre acesso aos dados e segurança, assim co-

mo sobre o tempo de guarda dos registros, tendo em 

vista especialmente a necessidade e a transparência. 

 

Seção II 

Do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais 

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado 

pelo tratamento de dados pessoais. 

§ 1º A identidade e as informações de contato do 

encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de 

forma clara e objetiva, preferencialmente no sítio ele-

trônico do controlador. 



118 

 

§ 2º As atividades do encarregado consistem em: 

I - aceitar reclamações e comunicações dos titula-

res, prestar esclarecimentos e adotar providências; 

II - receber comunicações da autoridade nacional e 

adotar providências; 

III - orientar os funcionários e os contratados da en-

tidade a respeito das práticas a serem tomadas em rela-

ção à proteção de dados pessoais; e 

IV - executar as demais atribuições determinadas 

pelo controlador ou estabelecidas em normas comple-

mentares. 

§ 3º A autoridade nacional poderá estabelecer nor-

mas complementares sobre a definição e as atribuições 

do encarregado, inclusive hipóteses de dispensa da ne-

cessidade de sua indicação, conforme a natureza e o 

porte da entidade ou o volume de operações de trata-

mento de dados. 

§ 4º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)       Vigência 

Seção III 

Da Responsabilidade e do Ressarcimento de Danos 

Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão 

do exercício de atividade de tratamento de dados pesso-

ais, causar a outrem dano patrimonial, moral, individual 

ou coletivo, em violação à legislação de proteção de da-

dos pessoais, é obrigado a repará-lo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Msg/VEP/VEP-288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13853.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm#art65..
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§ 1º A fim de assegurar a efetiva indenização ao 

titular dos dados: 

I - o operador responde solidariamente pelos da-

nos causados pelo tratamento quando descumprir as 
obrigações da legislação de proteção de dados ou 
quando não tiver seguido as instruções lícitas do con-

trolador, hipótese em que o operador equipara-se ao 
controlador, salvo nos casos de exclusão previstos no 

art. 43 desta Lei; 

II - os controladores que estiverem diretamente 

envolvidos no tratamento do qual decorreram danos 

ao titular dos dados respondem solidariamente, salvo 

nos casos de exclusão previstos no art. 43 desta Lei. 

§ 2º O juiz, no processo civil, poderá inverter o 

ônus da prova a favor do titular dos dados quando, a 

seu juízo, for verossímil a alegação, houver hipossufi-

ciência para fins de produção de prova ou quando a 

produção de prova pelo titular resultar-lhe excessiva-

mente onerosa. 

§ 3º As ações de reparação por danos coletivos 

que tenham por objeto a responsabilização nos termos 

do caput deste artigo podem ser exercidas coletiva-

mente em juízo, observado o disposto na legislação 

pertinente. 

§ 4º Aquele que reparar o dano ao titular tem di-

reito de regresso contra os demais responsáveis, na 

medida de sua participação no evento danoso. 
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Art. 43. Os agentes de tratamento só não serão res-

ponsabilizados quando provarem: 

I - que não realizaram o tratamento de dados pes-

soais que lhes é atribuído; 

II - que, embora tenham realizado o tratamento de 

dados pessoais que lhes é atribuído, não houve violação 

à legislação de proteção de dados; ou 

III - que o dano é decorrente de culpa exclusiva do 

titular dos dados ou de terceiro. 

Art. 44. O tratamento de dados pessoais será irre-

gular quando deixar de observar a legislação ou quando 
não fornecer a segurança que o titular dele pode espe-

rar, consideradas as circunstâncias relevantes, entre as 

quais: 

I - o modo pelo qual é realizado; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele 

se esperam; 

III - as técnicas de tratamento de dados pessoais 

disponíveis à época em que foi realizado. 

Parágrafo único. Responde pelos danos decorrentes 

da violação da segurança dos dados o controlador ou o 

operador que, ao deixar de adotar as medidas de segu-

rança previstas no art. 46 desta Lei, der causa ao dano. 

Art. 45. As hipóteses de violação do direito do titu-

lar no âmbito das relações de consumo permanecem su-

jeitas às regras de responsabilidade previstas na legisla-

ção pertinente. 
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CAPÍTULO VII 

DA SEGURANÇA E DAS BOAS PRÁTICAS 

Seção I 

Da Segurança e do Sigilo de Dados 

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar 

medidas de segurança, técnicas e administrativas ap-

tas a proteger os dados pessoais de acessos não auto-

rizados e de situações acidentais ou ilícitas de destrui-

ção, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 

de tratamento inadequado ou ilícito. 

§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre 

padrões técnicos mínimos para tornar aplicável o dis-

posto no caput deste artigo, considerados a natureza 

das informações tratadas, as características específi-

cas do tratamento e o estado atual da tecnologia, es-

pecialmente no caso de dados pessoais sensíveis, as-

sim como os princípios previstos no caput do art. 6º 

desta Lei. 

§ 2º As medidas de que trata o caput deste artigo 

deverão ser observadas desde a fase de concepção do 

produto ou do serviço até a sua execução. 

Art. 47. Os agentes de tratamento ou qualquer 

outra pessoa que intervenha em uma das fases do tra-

tamento obriga-se a garantir a segurança da informa-

ção prevista nesta Lei em relação aos dados pessoais, 

mesmo após o seu término. 
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Art. 48. O controlador deverá comunicar à autori-

dade nacional e ao titular a ocorrência de incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano relevante 

aos titulares. 

§ 1º A comunicação será feita em prazo razoável, 

conforme definido pela autoridade nacional, e deverá 

mencionar, no mínimo: 

I - a descrição da natureza dos dados pessoais afe-

tados; 

II - as informações sobre os titulares envolvidos; 

III - a indicação das medidas técnicas e de segu-
rança utilizadas para a proteção dos dados, observados 

os segredos comercial e industrial; 

IV - os riscos relacionados ao incidente; 

V - os motivos da demora, no caso de a comunica-

ção não ter sido imediata; e 

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas 

para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

§ 2º A autoridade nacional verificará a gravidade 

do incidente e poderá, caso necessário para a salva-

guarda dos direitos dos titulares, determinar ao contro-

lador a adoção de providências, tais como: 

I - ampla divulgação do fato em meios de comuni-

cação; e 

II - medidas para reverter ou mitigar os efeitos do 

incidente. 
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§ 3º No juízo de gravidade do incidente, será avalia-

da eventual comprovação de que foram adotadas medi-

das técnicas adequadas que tornem os dados pessoais 

afetados ininteligíveis, no âmbito e nos limites técnicos 

de seus serviços, para terceiros não autorizados a aces-

sá-los. 

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de 

dados pessoais devem ser estruturados de forma a aten-

der aos requisitos de segurança, aos padrões de boas 

práticas e de governança e aos princípios gerais previs-

tos nesta Lei e às demais normas regulamentares. 

Seção II 

Das Boas Práticas e da Governança 

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito 

de suas competências, pelo tratamento de dados pesso-

ais, individualmente ou por meio de associações, pode-

rão formular regras de boas práticas e de governança 

que estabeleçam as condições de organização, o regime 

de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclama-

ções e petições de titulares, as normas de segurança, os 

padrões técnicos, as obrigações específicas para os di-

versos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os 

mecanismos internos de supervisão e de mitigação de 

riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de 

dados pessoais. 
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§ 1º Ao estabelecer regras de boas práticas, o con-

trolador e o operador levarão em consideração, em re-

lação ao tratamento e aos dados, a natureza, o escopo, 

a finalidade e a probabilidade e a gravidade dos riscos 

e dos benefícios decorrentes de tratamento de dados do 

titular. 

§ 2º Na aplicação dos princípios indicados nos in-

cisos VII e VIII do caput do art. 6º desta Lei, o controla-

dor, observados a estrutura, a escala e o volume de su-

as operações, bem como a sensibilidade dos dados tra-

tados e a probabilidade e a gravidade dos danos para 

os titulares dos dados, poderá: 

I - implementar programa de governança em priva-

cidade que, no mínimo: 

a) demonstre o comprometimento do controlador 

em adotar processos e políticas internas que assegu-
rem o cumprimento, de forma abrangente, de normas e 

boas práticas relativas à proteção de dados pessoais; 

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pesso-
ais que estejam sob seu controle, independentemente 

do modo como se realizou sua coleta; 

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume 
de suas operações, bem como à sensibilidade dos da-

dos tratados; 

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas 

com base em processo de avaliação sistemática de im-

pactos e riscos à privacidade; 
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e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confi-

ança com o titular, por meio de atuação transparente e 

que assegure mecanismos de participação do titular; 

f) esteja integrado a sua estrutura geral de gover-

nança e estabeleça e aplique mecanismos de supervisão 

internos e externos; 

g) conte com planos de resposta a incidentes e re-

mediação; e 

h) seja atualizado constantemente com base em 

informações obtidas a partir de monitoramento contí-

nuo e avaliações periódicas; 

II - demonstrar a efetividade de seu programa de 

governança em privacidade quando apropriado e, em 

especial, a pedido da autoridade nacional ou de outra 

entidade responsável por promover o cumprimento de 

boas práticas ou códigos de conduta, os quais, de for-

ma independente, promovam o cumprimento desta Lei. 

§ 3º As regras de boas práticas e de governança de-

verão ser publicadas e atualizadas periodicamente e po-

derão ser reconhecidas e divulgadas pela autoridade 

nacional. 

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção 

de padrões técnicos que facilitem o controle pelos titu-

lares dos seus dados pessoais. 
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CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Das Sanções Administrativas 

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em 

razão das infrações cometidas às normas previstas 

nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções admi-

nistrativas aplicáveis pela autoridade nacional: 

I - advertência, com indicação de prazo para ado-

ção de medidas corretivas; 

II - multa simples, de até 2% (dois por cento) do 

faturamento da pessoa jurídica de direito privado, gru-

po ou conglomerado no Brasil no seu último exercício, 

excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infra-

ção; 

III - multa diária, observado o limite total a que se 

refere o inciso II; 

IV - publicização da infração após devidamente 

apurada e confirmada a sua ocorrência; 

V - bloqueio dos dados pessoais a que se refere a 

infração até a sua regularização; 

VI - eliminação dos dados pessoais a que se refere 

a infração; 
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VII - (VETADO); 

VIII - (VETADO); 

IX - (VETADO). 

X - (VETADO);      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

XI - (VETADO);         (Incluído pela Lei nº 13.853, 

de 2019)     Vigência 

XII - (VETADO).        (Incluído pela Lei nº 13.853, 

de 2019)     Vigência 

§ 1º As sanções serão aplicadas após procedimento 

administrativo que possibilite a oportunidade da ampla 

defesa, de forma gradativa, isolada ou cumulativa, de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto e consi-

derados os seguintes parâmetros e critérios: 

I - a gravidade e a natureza das infrações e dos di-

reitos pessoais afetados; 

II - a boa-fé do infrator; 

III - a vantagem auferida ou pretendida pelo infra-

tor; 

IV - a condição econômica do infrator; 

V - a reincidência; 

VI - o grau do dano; 

VII - a cooperação do infrator; 
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VIII - a adoção reiterada e demonstrada de meca-

nismos e procedimentos internos capazes de minimizar 

o dano, voltados ao tratamento seguro e adequado de 

dados, em consonância com o disposto no inciso II do § 

2º do art. 48 desta Lei; 

IX - a adoção de política de boas práticas e gover-

nança; 

X - a pronta adoção de medidas corretivas; e 

XI - a proporcionalidade entre a gravidade da falta 

e a intensidade da sanção. 

§ 2º O disposto neste artigo não substitui a aplica-

ção de sanções administrativas, civis ou penais defini-

das na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e em 

legislação específica.     (Redação dada pela Lei nº 

13.853, de 2019)     Vigência 

§ 3º O disposto nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e 

IX do caput deste artigo poderá ser aplicado às entida-

des e aos órgãos públicos, sem prejuízo do disposto 

na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Estatuto 

do Servidor Público Federal) , na Lei nº 8.429, de 2 de 

junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) , e 

na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 

Acesso à Informação) . 
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§ 4º No cálculo do valor da multa de que trata o in-

ciso II do caput deste artigo, a autoridade nacional po-

derá considerar o faturamento total da empresa ou gru-

po de empresas, quando não dispuser do valor do fatu-

ramento no ramo de atividade empresarial em que ocor-

reu a infração, definido pela autoridade nacional, ou 

quando o valor for apresentado de forma incompleta ou 

não for demonstrado de forma inequívoca e idônea. 

§ 5º O produto da arrecadação das multas aplica-

das pela ANPD, inscritas ou não em dívida ativa, será 

destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos de 

que tratam o art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, e a Lei nº 9.008, de 21 de março de 

1995.     (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

§ 6º (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)      Vigência 

§ 7º Os vazamentos individuais ou os acessos não 

autorizados de que trata o caput do art. 46 desta Lei 

poderão ser objeto de conciliação direta entre controla-

dor e titular e, caso não haja acordo, o controlador esta-

rá sujeito à aplicação das penalidades de que trata este 

artigo.      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019)       Vigência 

Art. 53. A autoridade nacional definirá, por meio de re-

gulamento próprio sobre sanções administrativas a in-

frações a esta Lei, que deverá ser objeto de consulta  
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pública, as metodologias que orientarão o cálculo 

do valor-base das sanções de multa. 

§ 1º As metodologias a que se refere o caput deste 

artigo devem ser previamente publicadas, para ciência 

dos agentes de tratamento, e devem apresentar objetiva-

mente as formas e dosimetrias para o cálculo do valor-

base das sanções de multa, que deverão conter funda-

mentação detalhada de todos os seus elementos, de-

monstrando a observância dos critérios previstos nesta 

Lei. 

§ 2º O regulamento de sanções e metodologias cor-

respondentes deve estabelecer as circunstâncias e as 

condições para a adoção de multa simples ou diária. 

Art. 54. O valor da sanção de multa diária aplicável 

às infrações a esta Lei deve observar a gravidade da falta 

e a extensão do dano ou prejuízo causado e ser funda-

mentado pela autoridade nacional. 

Parágrafo único. A intimação da sanção de multa 

diária deverá conter, no mínimo, a descrição da obriga-

ção imposta, o prazo razoável e estipulado pelo órgão 

para o seu cumprimento e o valor da multa diária a ser 

aplicada pelo seu descumprimento. 

CAPÍTULO IX 

DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS (ANPD) E DO CONSELHO NACIONAL DE PRO-

TEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE 
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Seção I 

Da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

Art. 55. (VETADO). 

Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão 

da administração pública federal, integrante da Presi-

dência da República. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019) 

§ 1º A natureza jurídica da ANPD é transitória e po-

derá ser transformada pelo Poder Executivo em entidade 

da administração pública federal indireta, submetida a 

regime autárquico especial e vinculada à Presidência da 

República. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 2º A avaliação quanto à transformação de que dis-

põe o § 1º deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) 

anos da data da entrada em vigor da estrutura regimen-

tal da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 3º O provimento dos cargos e das funções neces-

sários à criação e à atuação da ANPD está condicionado 

à expressa autorização física e financeira na lei orça-

mentária anual e à permissão na lei de diretrizes orça-

mentárias.  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

Art. 55-B. É assegurada autonomia técnica e decisó-

ria à ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 
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Art. 55-C. A ANPD é composta de: (Incluído pela 

Lei nº 13.853, de 2019) 

I - Conselho Diretor, órgão máximo de direção; (In-

cluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

II - Conselho Nacional de Proteção de Dados Pesso-

ais e da Privacidade; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019) 

III - Corregedoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019) 

IV - Ouvidoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019) 

V - órgão de assessoramento jurídico próprio; e (In-

cluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

VI - unidades administrativas e unidades especiali-
zadas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei. 

(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

Art. 55-D. O Conselho Diretor da ANPD será com-

posto de 5 (cinco) diretores, incluído o Diretor-

Presidente. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 1º Os membros do Conselho Diretor da ANPD se-

rão escolhidos pelo Presidente da República e por ele 

nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos 

termos da alínea ‘f’ do inciso III do art. 52 da Constitui-

ção Federal, e ocuparão cargo em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS, no míni-

mo, de nível 5. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 
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§ 2º Os membros do Conselho Diretor serão esco-

lhidos dentre brasileiros que tenham reputação ilibada, 

nível superior de educação e elevado conceito no cam-

po de especialidade dos cargos para os quais serão no-

meados. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 3º O mandato dos membros do Conselho Diretor 

será de 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 

2019) 

§ 4º Os mandatos dos primeiros membros do Con-

selho Diretor nomeados serão de 2 (dois), de 3 (três), de 

4 (quatro), de 5 (cinco) e de 6 (seis) anos, conforme es-

tabelecido no ato de nomeação. (Incluído pela Lei nº 

13.853, de 2019) 

§ 5º Na hipótese de vacância do cargo no curso do 

mandato de membro do Conselho Diretor, o prazo re-

manescente será completado pelo sucessor. (Incluído 

pela Lei nº 13.853, de 2019) 

Art. 55-E. Os membros do Conselho Diretor so-

mente perderão seus cargos em virtude de renúncia, 

condenação judicial transitada em julgado ou pena de 

demissão decorrente de processo administrativo disci-

plinar. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, cabe ao Ministro 

de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica instaurar o processo administrativo disciplinar, 

que será conduzido por comissão especial constituída 

por servidores públicos federais estáveis.  
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